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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social União - Fazenda Nacional

CPF/CNPJ 26.994.558/0001-23

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 3.349.358,19 Restituição

R$ 31.723.779,52 Tributário

R$ 7.167.762,37 Multa

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Planilha de Cálculo Demonstrativo Analítico de Cálculo

ii Resultado de Consulta Debcad

iii Cópias do Processo/Procedimento n.º 10845.722695/2015-91

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado às fls. 25.078/25.717 dos

autos principais, intentado por União - Fazenda Nacional, por meio do qual requer a inclusão
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de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 3.349.358,19

(três milhões trezentos e quarenta e nove mil trezentos e cinquenta e oito reais e dezenove

centavos) como restituição, R$ 31.723.779,52 (trinta e um milhões, setecentos e vinte e três

mil setecentos e setenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) na classe tributária, e o

montante de R$ 7.167.762,37 (sete milhões, cento e sessenta e sete mil setecentos e sessenta

e dois reais e trinta e sete centavos), como multa.

2. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, a Credora apresentou planilha

de cálculo, demonstrativos analíticos de cálculo, Resultado de Consultas Debcad, bem como

cópias do Processo/Procedimento Administrativo n.º 10845.722695/2015-91.

3. De proêmio, a Administradora Judicial consigna que, com as alterações legislativas

promovidas pela Lei n.º 14.112/2020, a competência para apreciação da existência,

exigibilidade e valor do crédito, de fato, passou a ser de competência exclusiva do Juízo da

Execução Fiscal, cabendo a Falida, demais credores e ao administrador judicial, manifestar

objeção limitadamente acerca dos cálculos e classificação da natureza do crédito.

4. Diante das premissas expostas, a Administradora Judicial passa à análise do crédito,

nos termos do art. 7.º A, §3º, I da LFR1.

5. Nesta senda, a Administradora Judicial salienta que realizou a conferência dos

cálculos apresentados pela Credora (fl. 25.081), constatando que os cálculos foram

apresentados em dissonância com as previsões contidas no art. 9º, II, da LFR, no sentido de

limitar a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência

(27.04.2023), uma vez que se encontram atualizados até 08.07.2024, veja-se:

1Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital, conforme previsto, respectivamente,
no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública
credora, incidente de classificação de crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento
processual, a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da
classificação e das informações sobre a situação atual. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
§ 3º Encerrado o prazo de que trata o caput deste artigo:
I - o falido, os demais credores e o administrador judicial disporão do prazo de 15 (quinze) dias para manifestar
objeções, limitadamente, sobre os cálculos e a classificação para os fins desta Lei;
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(Trecho extraído à fl. 25.081 dos autos principais)

6. Desse modo, com o fito de verificar a real data de atualização dos créditos, a Auxiliar

do Juízo, em análise aos documentos acostados pela Credora, constatou que, de fato, os

demonstrativos analíticos de cálculo indicam que a atualização foi aferida até data posterior à

quebra (08.07.2024), a exemplo:

(Trecho extraído à fl. 25.084 dos autos principais)

7. Diante disso, considerando que os cálculos apresentados não estão discriminados

pormenorizadamente, torna-se inviável a realização da devida apuração dos montantes

pleiteados.

8. Outrossim, em verificação aos documentos acostados pela Credora, foi possível notar

que parte dos créditos pleiteados são oriundos de parcelamentos realizados pela Falida, à

época da Recuperação Judicial.
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9. No entanto, em que pese apresentados os “Resultados de Consulta Debcad

Localizado”, não foram apresentadas as CDAs relativas aos débitos, impossibilitando, assim,

a escorreita análise do débito, especialmente no que pertine à sua concursalidade e a

extraconcursalidade e a sua origem, o que impacta diretamente em sua classificação.

10. Do mesmo modo, ao proceder o cotejo dos documentos, denota-se, por exemplo, que

há indicação de que os débitos são originados, entre outras formas, de Declaração “DFIP”, a

qual inclui, entre as verbas, o recolhimento de FGTS.

11. Nesse sentido, cumpre consignar que houve pedido de habilitação de crédito pelo

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço de seus créditos específicos às fls. 25.718/26.051,

cujos fatos geradores e períodos, podem estar abarcados pelos créditos requeridos pela

Credora União - Fazenda Nacional, podendo ocasionar, assim, duplicidade em sua

habilitação, como demonstrado a seguir:

(Trecho extraído à fl. 25.110 - pedido formulado pela União - Fazenda Nacional)

***
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(Trecho extraído à fl. 25.737 - pedido formulado pelo FGTS)

12. Consequentemente, saliente-se que o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de

São Paulo segue neste sentido e, é clara quanto ao fato de que é a Credora que deve

apresentar os documentos suficientes para demonstrar a origem do crédito que

pretende a habilitação, veja-se:

Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão
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agravada mantida – Recurso desprovido.2 (original sem

grifos).

13. Diante disso, tem-se que não foram apresentados os lastros documentais do débito

pleiteado, haja vista que não foram acostadas nos autos as CDAs que deram origem aos

créditos apresentados, não permitindo apurar, com certeza, os débitos existentes em

desfavor da Massa Falida.

14. Assim, em razão da ausência documental, é de rigor a rejeição da presente habilitação

de crédito, nos termos do art. 9º, III, da LFR.

CONCLUSÃO

15. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a habilitação de crédito referente

a Credora União - Fazenda Nacional, em harmonia com as disposições inseridas na LFR, ante

a ausência documental.

Titular do Crédito: União - Fazenda Nacional

Valor do Crédito: -

Classificação do Crédito: -

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora

2 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Porto Advogados S/C

CPF/CNPJ 58.801.457/0001-85

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 754.969,341 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pelo Credora

R$ 1.414.711,36 Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Peças processuais do Processo n.º 1003595-38.2022.8.26.0157

ii Peças processuais do Cumprimento de Sentença n.º
0001688-11.2023.8.26.0157)

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de impugnação de crédito, intentado via e-mail, pela Credora Porto

Advogados S/C, por meio do qual requer a habilitação de seus créditos na relação creditícia

da Falida, para constar pela monta de R$ 1.414.711,36 (um milhão quatrocentos e quatorze

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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mil setecentos e onze reais e trinta e seis centavos), na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém de honorários advocatícios em razão

da prestação de serviço prestados na esfera Administrativa e Judicial, objeto da Ação de

Falência autuada sob o n.º 1003595-38.2022.8.26.0157, bem como do Cumprimento de

Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157.

3. Para corroborar o seu pleito, a Credora apresentou (i) cópias de peças processuais do

Processo n.º 1003595-38.2022.8.26.0157; e (ii) cópias de peças processuais do Cumprimento

de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157;

4. Neste ínterim, tendo em vista se tratar de crédito oriundo de ações distintas, a Expert

passa a análise em apartado.

- Da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157

5. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça de São Paulo, nos autos do processo n.º

1003595-38.2022.8.26.0157, tendo constatado que no dia 29.08.2022, a Credora distribuição

Ação de Falência em face da Falida, então Recuperanda, sob o argumento de inadimplência

do montante de R$ 1.260.623,49 (um milhão duzentos e sessenta mil seiscentos e vinte e três

reais e quarenta e nove centavos), oriundo de Contrato de Prestação de Serviços profissionais

firmados no dia 12.02.2019, cujo pro labore consultivo e judicial mensal perfazia a monta de

R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

6. Desta feita, constata-se da análise dos autos que, após devidamente citada, a então

Recuperanda apresentou contestação, impugnando os valores cobrados pela Credora, e

requerendo preliminarmente, a extinção do feito, por não se tratar de crédito líquido e certo,

ou, alternativamente, a improcedência do pedido de falência e conversão da ação em ação

ordinária para apuração dos supostos honorários, veja-se:
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(Trecho extraído à fl. 286/300 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

7. Posteriormente, em audiência de conciliação ocorrida em 21.03.2023, este D. Juízo

determinou a suspensão do feito por 30 (trinta) dias, a pedido das partes, para fins de

apresentação de acordo, de modo que no dia 20.04.2023 a Recuperanda retornou aos autos,

para apresentar sua proposta de acordo, tendo a Credora se manifestado a sua concordância

com a proposta em 27.04.2023, veja-se:
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(Trecho extraído às fls. 423 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

***
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***

(Trecho extraído às fls. 430/432 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

***

(Trecho extraído às fls. 436/439 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

8. Ato contínuo, no dia 27.04.2023, o D. Juízo proferiu r. decisão, determinando as

partes a apresentação de eventual termo de acordo para homologação, bem como informando

que houve convolação da recuperação judicial em falência na mesma data, confira-se:
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(Trecho extraído às fls. 440 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

9. Diante disso, a Credora se manifestou, requerendo a homologação do acordo,

aduzindo, em síntese, que houve a perfeita congruência e homogeneidade entre os interesses

do Requerente e Requerida, com declaração bilateral de vontades que constitui transação

aperfeiçoada, ou seja, o negócio jurídico entabulado entre as partes restou concluído (fls.

442/445 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157).

10. Por sua vez, o Ministério Público apresentou parecer contrário à homologação, ante a

decretação da falência (fls. 449/458 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157).

Assim, este D. Juízo determinou se aguardar o julgamento do agravo de instrumento

n.º2107723-44.2023.8.26.0000, que suspendeu o decreto de quebra, para eventual análise

acerca da possibilidade de homologação do referido acordo:

(Trecho extraído às fls. 471 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

11. Irresignada com a r. decisão supra, a Credora interpôs o agravo de instrumento n.º

2158662-28.2023.8.26.0000, tendo a 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do
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Tribunal de Justiça de São Paulo negado provimento ao recurso, cujo trânsito em julgado do

v. acórdão ocorreu em 19.07.2024:

***

(Trecho extraído às fls. 651/661 da Ação de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157)

12. Desta feita, tem-se que, diante do acima exposto, é certo que a Ação de Falência n.º

1003595-38.2022.8.26.0157 ainda pende de julgamento definitivo e, em que pese a Credora

aduza a existência de crédito em seu favor, os valores apresentados por ela foram

devidamente impugnados pela Falida, então Recuperanda, e o pleito de improcedência da

ação e conversão em ação ordinária para apuração dos honorários ainda pende de apreciação

pelo D. Juízo naqueles autos.

13. Assim, urge salientar que a ausência de decisão definitiva acerca do valor do crédito a

ser habilitado na falência, esbarra nos requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade do crédito

pleiteado.

14. Neste sentido, destaca-se o entendimento jurisprudencial:
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HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. Pretensão de inclusão de

crédito objeto de cobrança na Justiça do Trabalho.

Inexistência de trânsito em julgado. Crédito considerado

ilíquido e incerto. Necessidade de se aguardar o trânsito

em julgado. Decisão correta. Recurso não provido.2

***

AÇÃO MONITÓRIA – Suspensão do feito em razão da

notícia de que a ré está em processo de Recuperação

Judicial – Impossibilidade – Hipótese em que o crédito é

ilíquido – Necessidade de apuração do valor devido antes

da habilitação do crédito – Prosseguimento do feito

monitório até apuração do real valor devido – Artigo 6º, §

1º da Lei 11.101/2005 - Recurso provido para tal fim.3

***

Apelação. Falência. Habilitação de crédito. Improcedência

do pedido. Inconformismo da autora. Descabimento, ante a

falta a liquidez, certeza e exigibilidade dos títulos,

necessários para a habilitação. Sentença mantida. Recurso

improvido.4

15. Deste modo, de rigor a rejeição do pleito de habilitação dos créditos oriundos da Ação

de Falência n.º 1003595-38.2022.8.26.0157, ante a ausência de julgamento definitivo

naqueles autos.

4 TJ-SP 10320904120008260100 SP 1032090-41.2000.8.26.0100, Relator: Pedro de Alcântara da Silva Leme
Filho, Data de Julgamento: 04/07/2018, 8ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 11/07/2018

3 TJ-SP - AI: 22676707120228260000 SP 2267670-71.2022.8.26.0000, Relator: Heraldo de Oliveira, Data de
Julgamento: 01/03/2023, 13ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 02/03/2023

2 TJ-SP - AI: 22574770220198260000 SP 2257477-02.2019.8.26.0000, Relator: Gilson Delgado Miranda, Data
de Julgamento: 19/02/2020, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 19/02/2020
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- Cumprimento de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157

16. Em prosseguimento, trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pela

Credora Porto Advogados, visando a inclusão de seu crédito no montante de R$ 125.102,58

(cento e vinte e cinco mil cento e dois reais e cinquenta e oito centavos), em que aduz ser

oriundo do Cumprimento de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157, distribuída pela

Credora, ante a condenação da Falida ao pagamento de honorários advocatícios oriunda de

sentença proferida nos autos n.º 1001409-42.2022.8.26.0157.

17. Desta feita, inicialmente, a Administradora Judicial informa que diligenciou

administrativamente junto aos autos do cumprimento de sentença supramencionado, da qual o

crédito em testilha é oriundo, sendo possível aferir que no dia 14.10.2022, o D. Juízo da 4ª

Vara Cível da Comarca de Cubatão/SP, proferiu r. sentença nos autos da Ação Declaratória de

Inexistência de Débito intentada pela então Recuperanda, autuada sob n.º

1001409-42.2022.8.26.0157, julgando improcedente a ação, bem como condenando à Falida

ao pagamento de honorários advocatícios em favor do patrono da ré, ora Credora, confira-se:

(Trecho extraído à fl. 108 do Cumprimento de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0100)

18. Irresignada, a Falida interpôs Recurso de Apelação, o qual não foi conhecido pela 2ª

Câmara de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo por decisão monocrática,

ante a ausência de pressupostos, nos termos do art. 932, III, do CPC, tendo ocorrido o trânsito

em julgado da referida decisão em 23.06.2023, veja-se:
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***

(Trecho extraído às fls. 197/205 do Cumprimento de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157)

19. Desta feita, nos autos do Cumprimento de Sentença, no dia 24.07.2023, houve

intimação da Recuperanda para efetuar o pagamento do débito (fl. 210 do Cumprimento de

Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0100), de modo que no dia 06.11.2023, a Falida

compareceu aos autos, noticiando a decretação de sua falência, bem como, posteriormente,

requerendo o arquivamento do feito, bem como a intimação da Exequente para que habilite

seu crédito no feito falimentar.

20. Desta feita, no que pertine a habilitação de crédito, cumpre ressaltar que, conforme

recente entendimento jurisprudencial, a sentença que determina o pagamento de honorários

advocatícios sucumbenciais é o ato processual qualificado como fato gerador do crédito.

21. Diante disso, considerando que a r. sentença que fixou os honorários foi proferida no

dia 14.10.2022, é certo que o crédito pleiteado é extraconcursal em sua totalidade, haja vista

que pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência

ocorreu no dia 27.04.2023.
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22. Cumpre pontuar que o mencionado entendimento encontra-se em linha com o quanto

recentemente deliberado pelo Superior Tribunal de Justiça e E. Tribunal de Justiça de São

Paulo acerca do assunto. Veja-se:

DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.

SENTENÇA POSTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL.

NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO SUJEIÇÃO AO

PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. 1. Os

créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o

pedido de recuperação judicial estão excluídos do plano e de

seus efeitos (art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005). 2. A Corte

Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 1255986/PR,

decidiu que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na

competência originária dos tribunais) é o ato processual que

qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários

advocatícios sucumbenciais. 3. Em exegese lógica e

sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários

sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de

recuperação judicial, o crédito que dali emana,

necessariamente, nascerá com natureza extraconcursal, já

que, nos termos do art. 49, caput da Lei 11.101/05, sujeitam-se

ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do

pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não

os posteriores. Por outro lado, se a sentença que arbitrou os

honorários advocatícios for anterior ao pedido recuperacional,

o crédito dali decorrente deverá ser tido como concursal,

devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de

recuperação judicial. 4. Na hipótese, a sentença que fixou os

honorários advocatícios foi prolatada após o pedido de

recuperação judicial e, por conseguinte, em se tratando de

crédito constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal

verba não deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o
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controle dos atos expropriatórios pelo juízo universal. 5.

Recurso especial provido.5 (original sem grifos)

***

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

Controvérsia recursal que reside em decidir se os honorários

advocatícios sucumbenciais, oriundos de ação com preceito

declaratório com julgamento desfavorável à recuperanda,

arbitrados antes do deferimento do processamento da

recuperação, mas cujo trânsito em julgado ocorreu

posteriormente, se sujeitariam ao plano de soerguimento ou

seriam considerados como créditos extraconcursais. O marco

temporal para constituição do crédito, no caso específico de

condenação por honorários sucumbenciais, ocorre com o

trânsito em julgado da decisão. Inteligência do art. 49 da Lei

nº 11.101/2005. Precedentes. Hipótese em que o trânsito em

julgado ocorreu após o deferimento da recuperação judicial,

de modo que o crédito então seria extraconcursal, nos termos

da decisão recorrida. RECURSO NÃO PROVIDO. 6 (original

sem grifos)

***

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL -

HABILITAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL,

FIXADA EM SENTENÇA TRABALHISTA - LEGITIMIDADE

CONCORRENTE – o credor trabalhista tem legitimidade

6 TJSP; Agravo de Instrumento 2034585-49.2020.8.26.0000; Relator (a): Alfredo Attié; Órgão Julgador: 27ª
Câmara de Direito Privado; Foro de Cajamar - 1ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 13/06/2020; Data de
Registro: 13/06/2020.

5 STJ - REsp: 1841960 SP 2018/0285577-2, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:
12/02/2020, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 13/04/2020
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concorrente para pleitear a inclusão da verba honorária

sucumbencial fixada na sentença trabalhista –

CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO À VERBA

HONORÁRIA SUCUMBENCIAL – Inteligência do art. 49 da

Lei nº 11.101/2005 – A constituição do crédito relativo a

honorários advocatícios sucumbenciais se dá no momento da

prolação da sentença laboral que reconheça tal crédito –

Entendimento do STJ (REsp 1.841.960/SP, j. 12/02/2020) –

Todavia, no caso em debate, o valor a ser incluído deve ser de

R$ 1.769,12, tendo em vista que a correção monetária deve

ocorrer até a data da recuperação judicial (11/08/2014) -

RECURSO PROVIDO EM PARTE7 (original sem grifos)

23. Neste passo, consigna-se que a Credora apresentou planilha de cálculo nos autos do

Cumprimento de Sentença, contendo os valores a serem habilitados à título de honorários,

bem como os valores atinentes à custas judiciais suportadas por ela, a qual encontra-se

atualizada até o dia 30.08.2023, ou seja, em dissonância com as regras impostas pelo art. 9º,

II, da LFR, veja-se:

7 TJ-SP - AI: 20437320220208260000 SP 2043732-02.2020.8.26.0000, Relator: Sérgio Shimura, Data de
Julgamento: 22/01/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 22/01/2021
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(Trecho extraído à fl. 207 do Cumprimento de Sentença n.º 0001688-11.2023.8.26.0157)

24. Deste modo, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do valor da

causa até a data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte

quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Valor da Causa 28/04/2022 23/06/2023 R$ 1.184.986,13 4,361081% -1,86667% R$ 1.214.002,95

VALOR DA CAUSA EM 27/04/2023 R$ 1.214.002,95

***

Honorários Advocatícios - 10% sobre o valor da causa

Valor da Causa atualizado até a data da
quebra - 24.07.2023 R$ 1.214.002,95

Valor do Crédito R$ 121.400,29
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25. No que tange às custas judiciais, tem-se que a Credora comprovou o efetivo

desembolso dos valores atinentes à interposição de Agravo de Instrumento nos autos

1001409-42.2022.8.26.0157, sendo, portanto, de rigor, a sua habilitação. Do mesmo modo, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização até a data da decretação da

falência:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Custas 10/05/2022 10/05/2022 R$ 319,70 3,286898% 11,56667% R$ 368,40

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 368,40

26. Assim, a Administradora Judicial procedeu a somatória dos valores devidos à

Credora, tendo identificado as seguintes quantias:

Verba Valor

Honorários Advocatícios - 10% R$ 121.400,29

Custas - 1001409-42.2022.8.26.0157 R$ 368.40

Total R$ 121.768,69

27. Outrossim, os créditos apresentados pela Credora nos autos do Cumprimento de

Sentença comportam a inclusão de honorários, multa e taxa judiciária, nos termos do art. 523,

do Código de Processo Civil.

28. No entanto, urge salientar que o referido Cumprimento de Sentença fora distribuído

no dia 10.07.2023, bem como a decisão inaugural que determinou a intimação da Falida para

o pagamento da dívida no prazo legal, sob pena de aplicação do quanto previsto no art. 523,

do Código de Processo Civil, fora proferida no dia 24.07.2023, veja-se:
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***

29. Neste ínterim, tem-se que o descumprimento da referida decisão se deu em razão da

decretação da Falência da Executada, uma vez que ela se encontrava impossibilitada de

realizar pagamentos em inobservância à legislação falimentar. Assim, é certo que a aplicação

dos honorários, multa e pagamento da taxa judiciária da execução, nos termos do art. 523, §1º

do CPC, deve ser afastado.

30. Cumpre pontuar que o mencionado entendimento encontra-se em linha com o quanto

recentemente deliberado pelo E. Tribunal de Justiça de São Paulo e pela jurisprudência pátria

acerca do assunto. Veja-se:

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VERBA HONORÁRIA

DE SUCUMBÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS. MASSA

FALIDA. 1. Em se tratando de massa falida, não cabe a

cominação da multa prevista no art. 523, § 1º, do CPC,

haja vista que o inadimplemento no prazo legal não é

voluntário, mas, sim, exigência da observância da ordem

de preferência prevista na Lei de Falências. 2. Não pode
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se escusar, contudo, do pagamento de honorários, já que o

causídico é obrigado a prosseguir perseguindo seu crédito.

Recurso parcialmente provido.8 (original sem grifos)

***

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. CRÉDITO POR OCASIÃO DA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL, ERA CONCURSAL; E, COM

A DECRETAÇÃO DA FALÊNCIA, DEVE SE SUJEITAR

AO JUÍZO UNIVERSAL, COM A HABILITAÇÃO E

CONSEQUENTE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.

AGRAVANTE/EXECUTADA FICOU IMPEDIDA DE

EFETUAR O PAGAMENTO VOLUNTÁRIO COMO

DISPÕE O ARTIGO 523, § 1º, DO CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL, HAJA VISTA O JUÍZO

FALIMENTAR SER O COMPETENTE PARA

ANALISAR QUESTÕES QUE ENVOLVEM A

SATISFAÇÃO DE CRÉDITOS EM DESFAVOR DA

MASSA FALIDA. CONCEDEU-SE EFEITO ATIVO

PARA SUSPENDER A COBRANÇA E IMPEDIR A

INCIDÊNCIA DE HONORÁRIOS E MULTA SOBRE O

DÉBITO, PORQUE A AGRAVANTE/FALIDA NÃO

PODE EFETUAR PAGAMENTO DIRETO AOS

AGRAVADOS CREDORES. RECURSO PROVIDO.9

(original sem grifos)

***

APELAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA –

EXECUTADA COM FALÊNCIA DECRETADA – DECISÃO

9 TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2121181-31.2023.8.26.0000 Mauá, Relator: Dario Gayoso, Data de
Julgamento: 30/11/2023, 27ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 30/11/2023

8 TJ-SP - AI: 20182563020188260000 SP 2018256-30.2018.8.26.0000, Relator: Melo Colombi, Data de
Julgamento: 04/09/2018, 14ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 04/09/2018
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QUE ACOLHEU A IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA E AFASTOU A INCIDÊNCIA DE MULTA

E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS –

IMPOSSIBILIDADE DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO –

SUBMISSÃO AOS EFEITOS DO PROCESSO

FALIMENTAR - NÃO INCIDÊNCIA DE MULTA E

HONORÁRIOS DO ARTIGO 523, § 1º, CPC – DECISÃO

MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Discute-se no presente recurso a incidência, ou não, de

multa e honorários advocatícios. 2. Nos termos do § 1º do

art. 523, do CPC/15, não ocorrendo pagamento voluntário

no prazo estabelecido, o débito será acrescido de multa de

dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez

por cento (10%). 3. Na espécie, diante da impossibilidade

de pagamento voluntário da dívida pelo falido – dívidas

devem ser habilitadas no juízo falimentar – não há como

incidir multa e honorários do artigo 523, § 1º, CPC. 4.

Apelação conhecida e não provida.10 (original sem grifos)

31. Assim, diante das premissas acima expostas, de rigor a habilitação do montante de R$

121.768,69 (cento e vinte e um mil setecentos e sessenta e oito reais e sessenta e nove

centavos), na classe trabalhista extraconcursal, em favor da Credora Porto Advogados S/C.

CONCLUSÃO

32. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente a credora Porto Advogados S/C, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para habilitar o montante de R$ 121.768,69 (cento e vinte e

um mil setecentos e sessenta e oito reais e sessenta e nove centavos), na classe trabalhista

extraconcursal.

Titular do Crédito: Porto Advogados

10 TJ-MS - AC: 08087000220128120001 Campo Grande, Relator: Des. Paulo Alberto de Oliveira, Data de
Julgamento: 26/09/2023, 3ª Câmara Cível, Data de Publicação: 28/09/2023
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Valor do Crédito: R$ 121.768,69

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Valdir Rodrigues dos Santos

CPF/CNPJ 855.471.904-20

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 44.235,641 Trabalhista concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 417.677,79 Trabalhista Extraconcursal

R$ 21.069,11 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000392-49.2023.5.02.0255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito encaminhado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Credor Valdir Rodrigues dos Santos, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 417.677,79 (quatrocentos e

dezessete mil seiscentos e setenta e sete reais e setenta e nove centavos) em seu favor, e o

montante de R$ 21.069,11 (vinte e um mil e sessenta e nove reais e onze centavos) a título de

honorários advocatícios, em favor de seu patrono Jonatan dos Santos Camargo, ambos na

classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000392-49.2023.5.02.0255 que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou Certidão

de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

a relação de emprego que originou o crédito se deu no período compreendido entre

04.08.1992 a 23.02.2023, conforme trechos da reclamatória trabalhista a seguir colacionado,

enquanto o pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em

falência ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

5. À vista disso, verifica-se que o crédito em questão é parcialmente concursal e

parcialmente extraconcursal, ao passo que os pedidos formulados e julgados procedentes
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pela Justiça Laboral possuem fatos geradores anteriores e posteriores ao pedido de

recuperação judicial, datado de 20.02.2019.

6. Importante registrar que as verbas constituídas no curso do pretérito procedimento

recuperacional, à luz de interpretação sistemática dos artigos 67, “caput”, c.c. art. 84, V, da

LFR, ostentam natureza extraconcursal, veja-se:

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo

devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles

relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e

contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em

caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a

ordem estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos).

***

Art. 84 – Serão considerados créditos extraconcursais e serão

pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta

Lei, na ordem a seguir, os relativos a: (...) V- obrigações

resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a

recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a

decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores

ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem

estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos)

7. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência sedimentada do Egrégio Tribunal de Justiça

de São Paulo acerca do tema, mormente diante da natureza do crédito:

Habilitação de crédito – Recuperação judicial – Verbas

rescisórias, incluindo horas extras – Crédito referente a verbas

rescisórias reconhecido na Justiça do Trabalho só ganhou

existência depois do ajuizamento do pedido de recuperação

judicial e que ostentam natureza extraconcursal – Horas

extras trabalhadas em período anterior ao requerimento de

recuperação judicial e que ostentam natureza concursal –
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Artigo 49 da Lei 11.101/05 – Recurso provido em parte2.

(original sem grifos)

***

Recuperação judicial. Incidente de habilitação de crédito

trabalhista. Acolhimento parcial, relativamente à parcela do

crédito já existente antes do pedido de recuperação judicial.

Inteligência do art. 49 da Lei nº 11.101/2005. Verba relativa à

multa de 40% do FGTS, que decorreu da demissão sem justa

causa do credor, enquanto as penalidades previstas nos arts.

467 e 477, § 8º, da CLT foram impostas pelo atraso no

pagamento das verbas rescisórias. Crédito referente às multas

e às penalidades que surgiu somente depois da rescisão do

contrato de trabalho, sendo, portanto, posterior ao pedido de

recuperação judicial. Correta, assim, a r. decisão agravada ao

determinar a inclusão no quadro-geral de credores apenas da

parte do crédito relativa às verbas já existentes na data da

distribuição da recuperação judicial. Decisão, que acolheu em

parte o pedido de habilitação de crédito, confirmada. Agravo

de instrumento da recuperanda não provido.3 (original sem

grifos)

8. Nesta senda, visando apurar a concursalidade e extraconcursalidade dos créditos, a

Expert realizou a segregação das verbas, considerando-se a r. sentença condenatória proferida

pelo D. Juízo Laboral, bem como os cálculos de liquidação homologados, os quais foram

atualizados até o dia 01.07.2024, conforme a seguir demonstrado:

3 TJSP – Agravo de Instrumento n° 2207168-16.2015.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Rel. Des. Fabio Tabosa, j. 03/02/2016.

2 TJSP - Agravo de Instrumento nº 2143412-62.2017.8.26.0000, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial -
Rel.Des. Fortes Barbosa, j. 13/12/2017
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(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

***

Concursal - Até 20.02.2019 Extraconcursal - Após 21.02.2019

Data Verba Valor Data Verba Valor

20.01.2018 a
20.02.2019

13º Salário (2018) R$ 6.123,37
21.02.2019 a
27.04.2023

13º Salário (2019 e 2020) R$ 12.917,75

20.01.2018 a
20.02.2019

Diferença Salarial - Reajuste R$ 900,81
21.02.2019 a
27.04.2023

Diferença Salarial - Reajuste R$ 19.792,85

20.01.2018 a
20.02.2019

13ª Sobre a Diferença
Salarial - Reajuste

R$ 28,98
21.02.2019 a
27.04.2023

13ª Sobre a Diferença Salarial -
Reajuste

R$ 2.097,23

20.01.2018 a
20.02.2019

Férias + 1/3 sobre a
Diferença Salarial - Reajuste

R$ 240,91
21.02.2019 a
27.04.2023

Aviso Prévio sobre a Diferença
Salarial - Reajuste

R$ 3.117,30

20.01.2018 a
20.02.2019

Diferença Salarial - fls.
257/260

R$ 22.342,12
21.02.2019 a
27.04.2023

Férias + 1/3 sobre a Diferença
Salarial - Reajuste

R$ 9.136,45

20.01.2018 a
20.02.2019

Participação de Lucros -
PLR

R$ 424,63
21.02.2019 a
27.04.2023

Aviso Prévio R$ 5.899,90

20.01.2018 a
20.02.2019

FGTS 8% R$ 7.252,88
21.02.2019 a
27.04.2023

Diferença Salarial - fls. 257/260 R$ 99.043,29

21.02.2019 a
27.04.2023

Férias + 1/3 R$ 23.599,59

21.02.2019 a
27.04.2023

Verbas Rescisórias - TRCT R$ 45.042,51

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre as
verbas rescisórias - TRCT

R$ 22.521,25

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 477 da CLT R$ 6.939,00

21.02.2019 a
27.04.2023

Participação de Lucros - PLR R$ 3.680,35

21.02.2019 a
27.04.2023

FGTS 8% R$ 23.175,43
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21.02.2019 a
27.04.2023

Multa de 40% sobre o FGTS R$ 54.097,85

TOTAL R$ 37.313,70 TOTAL R$ 331.060,75

TOTAL DAS VERBAS SEM DEDUÇÃO R$ 368.374,45

Contribuições Previdenciárias Reclamante R$ 768,11 Contribuições Previdenciárias Reclamante R$ 2.936,23

I.R.R.F - I.R.R.F

TOTAL CONCURSAL R$ 36.545,59 TOTAL EXTRACONCURSAL R$ 328.124,52

TOTAL DAS VERBAS R$ 364.670,11

9. Não obstante, tem-se que o valor apurado comporta atualização, nos termos do art. 9º,

II da LFR, uma vez que os cálculos homologados na Justiça do Trabalho encontram-se em

dissonância com a regra imposta na legislação falimentar, que limita a incidência de juros e

correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023).

10. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, sem considerar juros, uma vez que a

Reclamatória Trabalhista foi proposta em 10.06.2023, ou seja, em data posterior à data da

decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

- Crédito Concursal:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Concursal 01/07/2024 R$ 36.545,59 -4,501339% 0,00000% R$ 34.900,55

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 34.900,55

- Crédito Extraconcursal:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Concursal 01/07/2024 R$ 328.124,52 -4,501339% 0,00000% R$ 313.354,52

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 313.354,52
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11. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora

considerado o índice 'IPCA-E' até 09.06.2023 e pelo índice “Sem Correção” a partir de

10.06.2023, nos termos dos cálculos homologados na Justiça Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

12. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Valdir Rodrigues dos Santos já se

encontra habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000674-77.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, para

fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o regular

trâmite processual, este d. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000674-77.2020.8.26.0157)

13. Assim, em razão do incidente mencionado pelos alhures, o crédito de natureza

concursal restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls.

19.956/20.008 do feito recuperacional. Confira-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.998 dos autos principais)

14. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

15. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

15.824,79 (quinze mil oitocentos e vinte e quatro reais e setenta e nove centavos), restando

em aberto o montante de R$ 22.560,21 (vinte e dois mil quinhentos e sessenta reais e vinte e

um centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls.

19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.991 dos autos principais)

16. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%
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Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Valdir Rodrigues dos Santos 20/02/2019 20/02/2019 R$ 22.560,21 30,515733% 50,23333% R$ 44.235,64

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 44.235,64

17. Destarte, cumpre salientar que, em análise aos autos da Falência e da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 1000392-49.2023.5.02.0255, a Expert pôde aferir que as verbas

habilitadas na presente análise, de natureza concursal, não possuem o mesmo lastro

daquelas já habilitadas no curso da Recuperação Judicial, haja vista que os valores

constantes nos cálculos homologados são oriundos de verbas deferidas em r. sentença

proferida pelo D. Juízo Laboral, relativas a período posterior à distribuição do pedido de

recuperação judicial, veja-se:

***
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(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

18. Deste modo, é certo que o valor já habilitado no feito deverá ser somado ao quantum

apurado na presente análise administrativa, para a devida habilitação de crédito, visando

compor o crédito concursal do Credor, nos seguintes termos:

Natureza e origem do Crédito Valor

Crédito Concursal apurado na RJ, atualizado até a data da quebra R$ 44.235,64

Crédito Concursal apurado após a falência R$ 34.900,55

TOTAL R$ 79.136,19

19. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 31.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***
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(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

20. Em prosseguimento, considera-se que os cálculos homologados pela Justiça Laboral

encontram-se em dissonância com o art. 9º, II, da LFR, que limita a incidência de juros e

correção monetária até a data da convolação em falência, haja vista que se encontram

atualizados até 01.07.2024, confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

21. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor devido, de

modo a identificar o crédito existente na data da decretação da quebra, oportunidade em que

identificou os seguintes valores:
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Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal Atualiz. IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 01/07/2024 R$ 21.069,11 -4,501339% 0,00000% R$ 20.120,72

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 20.120,72

22. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora

considerado o índice 'IPCA-E' até 09.06.2023 e pelo índice “Sem Correção” a partir de

10.06.2023, nos termos dos cálculos homologados na Justiça Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000392-49.2023.5.02.0255)

23. Outrossim, em que pese a decisão homologatória dos cálculos proferida pela Justiça

Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os limites

impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

CONCLUSÃO

24. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor Valdir Rodrigues dos Santos, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para: (i) retificar o montante concursal arrolado em face do

credor, passando a constar pela monta de R$ 79.136,19 (setenta e nove mil cento e trinta e

seis reais e dezenove centavos); (ii) habilitar o montante de R$ 313.354,52 (trezentos e treze

mil trezentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos) na classe trabalhista

extraconcursal; e (iii) habilitar o montante de R$ 20.120,72 (vinte mil cento e vinte reais e

setenta e dois centavos) em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, na classe

trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Valdir Rodrigues dos Santos
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Valor do Crédito: R$ 79.136,19

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 313.354,52

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 20.120,72

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Thiago Almeida da Silva

CPF/CNPJ 447.269.268-61

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 97.695,31 Trabalhista Extraconcursal

R$ 10.867,30 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Sentença Homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000369-09.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Thiago Almeida

Silva, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia da
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Falida, para constar pela monta de R$ 97.695,31 (noventa e sete mil seiscentos e noventa e

cinco reais e trinta e um centavos), bem como o montante de R$ 10.867,30 (dez mil

oitocentos e sessenta e sete reais e trinta centavos) em favor de seu patrono Jonatan dos

Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000369-09.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Sentença Homologatória de Cálculos proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 09.12.2019 a

12.04.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000369-09.2023.5.02.0254)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculo, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido na importância de R$ 97.695,31 (noventa e sete mil seiscentos e noventa e

cinco reais e trinta e um centavos), a priori, atualizados até o dia 13.08.2024. Confira-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000369-09.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000369-09.2023.5.02.0254)

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.
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8. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 29.08.2024, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000369-09.2023.5.02.0254)

9. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral, nos termos demonstrados alhures, sendo, portanto, de rigor,

a competente habilitação do crédito.

CONCLUSÃO

10. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor Thiago Almeida da Silva em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para: (i) habilitar o montante de R$ 97.695,31 (noventa e sete mil

seiscentos e noventa e cinco reais e trinta e um centavos); e (ii) habilitar o montante de R$

10.867,30 (dez mil oitocentos e sessenta e sete reais e trinta centavos), em favor do patrono

Jonatan dos Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Thiago Almeida da Silva

Valor do Crédito: R$ 97.695,31
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Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 10.867,30

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

o4
81

R
4k

Q
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

TO
N

IA
 V

IV
IA

N
A 

SA
N

TO
S 

D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

AV
AL

C
AN

TE
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

4 
às

 1
9:

20
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
BT

24
70

07
33

07
1 

   
 .

fls. 26399



FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Stive Kenny Santos Juca

CPF/CNPJ 428.248.258-39

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 41.949,73 (reserva) Trabalhista Extraconcursal

R$ 2.329,26 (reserva - honorário) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cálculo apresentado na RT n.º 1000404-38.2024.5.02.0252

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de reserva de crédito intentado pelo Credor Stive Kenny Santos

Juca, via e-mail, por meio do qual requer a reserva de seus créditos na relação creditícia da

Falida, para constar pela monta de R$ 41.949,73(oitenta e dois mil e dezesseis reais e

cinquenta e três centavos), bem como a reserva do montante de R$ 2.329,26 (dois mil

trezentos e vinte e nove reais e vinte e seis centavos), em favor do patrono Jonatan Santos
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Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000404-38.2024.5.02.0252, que tramita perante à 2ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia dos

cálculos apresentados perante o D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, cumpre salientar que ao proceder à análise da documentação apresentada

pelo Credor, a Administradora Judicial pôde constatar que o Credor ajuizou Reclamação

Trabalhista, autuada sob o n.º 1000404-38.2024.5.02.252, que tramita perante à 2ª Vara do

Trabalho da Comarca de Cubatão/SP, que atualmente encontra-se em fase recursal, uma vez

que se encontra pendente de julgamento de Recurso Ordinário interposto pela Massa Falida,

veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000404-38.2024.5.02.252)

5. Urge salientar que no dia 16.08.2024, o Credor apresentou nos autos requerimento de

reserva de crédito, de modo que no dia 19.08.2024 o D. Juízo Laboral proferiu r. despacho,

indeferindo a tutela de urgência requerida pelo Credor, ora Reclamante, para reserva de

crédito, veja-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000404-38.2024.5.02.252)

6. Isto posto, urge salientar que, para fins da efetiva anotação, se faz necessário o

deferimento, pelo D. Juízo Trabalhista, de reserva de crédito pelo valor arbitrado

provisoriamente à condenação trabalhista, conforme disposição legal do art. 6º, § 3º, LFR, o

que não ocorreu in casu, veja-se:

“Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do

processamento da recuperação judicial implica:

[...]

§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se

processando a ação que demandar quantia ilíquida.

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador judicial,

habilitação, exclusão ou modificação de créditos derivados da

relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista,

inclusive as impugnações a que se refere o art. 8º desta Lei,

serão processadas perante a justiça especializada até a

apuração do respectivo crédito, que será inscrito no

quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença.

§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 1º e 2º

deste artigo poderá determinar a reserva da importância que

estimar devida na recuperação judicial ou na falência, e, uma

vez reconhecido líquido o direito, será o crédito incluído na

classe própria.” (original sem grifos)
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7. Neste sentido, tendo em vista que o pleito não fora deferido no pelo D. Juízo Laboral,

de rigor que o presente pedido de anotação da referida reserva seja rejeitado, nos termos da

legislação de regência.

CONCLUSÃO

8. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita o presente pleito de reserva de

crédito referente ao credor Stive Kenny Santos Juca, em harmonia com as disposições

inseridas na LFR.

Titular do Crédito: Stive Kenny Santos Juca

Valor: -

Classificação do Crédito: -

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Roberto Moura Macena

CPF/CNPJ 133.980.228-71

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 159.128,741 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 53.387,37 Trabalhista Extraconcursal

R$ 2.669,36 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida no Cumprimento de Sentença
n.º 1000583-69.2024.5.02.0252

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

Credor Roberto Moura Macena, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 53.387,37 (cinquenta e três mil

trezentos e oitenta e sete reais e trinta e sete centavos), bem como o montante de R$ 2.669,36

(dois mil seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e seis centavos) em favor do patrono

Jonatan dos Santos Camargo a título de honorários, ambos na classe trabalhista

extraconcursal

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém do Cumprimento de Sentença n.º

1000583-69.2024.5.02.0252, oriunda da Reclamação Trabalhista n.º

1000345-84.2023.5.02.0252, ambas em trâmite perante à 2ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia da

Certidão de Habilitação de Crédito expedida no Cumprimento de Sentença supramencionado.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 01.03.2021 a

21.03.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000345-84.2023.5.02.0252)

5. Por conseguinte, a Administradora Judicial constatou a existência de Certidão de

Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de crédito

líquido, na importância de R$ 84.629,05 (oitenta e quatro mil seiscentos e vinte e nove reais e

cinco centavos), atualizados até o dia 27.04.2023, veja-se:

(Trecho extraído do Cumprimento de Sentença n.º 1000583-69.2024.5.02.0252)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal encontra-se em consonância com a regra

imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até a

data da decretação da falência (27.04.2023), conforme previsto nos Critérios de Cálculo e

Fundamentação Legal dos cálculos homologados na Justiça Laboral. Confira-se:
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(Trecho extraído do Cumprimento de Sentença n.º 1000583-69.2024.5.02.0252)

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

8. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Roberto Moura Macena já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000734-50.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, há época da recuperação judicial,

para fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000734-50.2020.8.26.0157)
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9. Assim, em razão do incidente mencionado, o crédito de natureza concursal restou

devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do

feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.997 dos autos principais)

10. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

11. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

43.844,22 (quarenta e três mil e oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos),

restando em aberto o montante de R$ 81.155,78 (oitenta e um mil cento e cinquenta e cinco

reais e setenta e oito centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada

às fls. 19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.990 dos autos principais)

12. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:
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Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Roberto Moura Macena 20/02/2019 20/02/2019 R$ 81.155,78 30,515733% 50,23333% R$ 159.128,74

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 159.128,74

13. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 159.128,74 (cento e cinquenta e nove mil cento e vinte e oito reais e setenta e quatro

centavos).

14. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 28.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000345-84.2023.5.02.0252)

15. Não obstante, tem-se que o valor relativo aos honorários sucumbenciais encontra-se

em concordância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros

e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023), veja-se:
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(Trecho extraído do Cumprimento de Sentença n.º 1000583-69.2024.5.02.0252)

16. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito a título de honorários

advocatícios na relação creditícia.

CONCLUSÃO

17. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Roberto Moura Macena, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, para: (i) estabilizar o crédito de natureza concursal pelo montante de R$ 159.128,74

(cento e cinquenta e nove mil cento e vinte e oito reais e setenta e quatro centavos) na classe

trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$ 53.387,37 (cinquenta e três mil trezentos

e oitenta e sete reais e trinta e sete centavos), na classe trabalhista extraconcursal; (iii)

habilitar o montante de R$ 2.669,36 (dois mil seiscentos e sessenta e nove reais e trinta e seis

centavos) em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, na classe trabalhista

extraconcursal.

Titular do Crédito: Roberto Moura Macena

Valor do Crédito: R$ 159.128,74

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 53.387,37

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal
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Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 2.669,36

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Renato Tomé de Souza

CPF/CNPJ 269.936.598-08

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 89.077,791 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 68.133,28 Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópia de Sentença Homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000368-24.2024.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

Credor Renato Tomé de Souza, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação

creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 68.133,28 (sessenta e oito mil cento e

trinta e três reais e vinte e oito centavos) na classe trabalhista extraconcursal

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000368.24.2024.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia da

Sentença homologatória de cálculo, proferida pela Justiça Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 01.02.2021 a

21.03.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)

5. Por conseguinte, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculo, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido, na importância de R$ 68.133,28 (sessenta e oito mil cento e trinta e três reais

e vinte e oito centavos), a priori, atualizados até o dia 08.07.2024, veja-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.
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8. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Renato Tomé de Souza já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000728-43.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, há época da recuperação judicial,

para fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000728-43.2020.8.26.0157)

9. Assim, em razão do incidente mencionado, o crédito de natureza concursal restou

devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do

feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.997 dos autos principais)

10. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

11. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

10.294,19 (dez mil e duzentos e noventa e quatro reais e dezenove centavos), restando em

aberto o montante de R$ 45.429,74 (quarenta e cinco mil quatrocentos e vinte e nove reais e
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setenta e quatro centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls.

19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.989 dos autos principais)

12. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Renato Tomé de Souza 20/02/2019 20/02/2019 R$ 45.429,74 30,515733% 50,23333% R$ 89.077,79

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 89.077,79

13. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 89.077,79 (oitenta e nove mil setenta e sete reais e setenta e nove centavos).

CONCLUSÃO

14. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Renato Tomé de Souza, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, para: (i) estabilizar o crédito de natureza concursal pelo montante de R$89.077,79

(oitenta e nove mil e setenta e sete reais e setenta e nove centavos) na classe trabalhista
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concursal; (ii) habilitar o montante de R$ 68.133,28 (sessenta e oito mil cento e trinta e três

reais e vinte e oito centavos), na classe trabalhista extraconcursal;

Titular do Crédito: Renato Tomé de Souza

Valor do Crédito: R$ 89.077,79

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 68.133,28

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Natelson João da Silva

CPF/CNPJ 801.714-868-20

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 24.287,141 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 82.016,53 Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Reserva de Crédito Estimado expedida na RT n.º
1000262-28.2024.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito intentado pelo Natelson João da Silva, via

e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida,

para constar pela monta de R$ 82.016,53 (oitenta e dois mil e dezesseis reais e cinquenta e

três centavos) na classe trabalhista extraconcursal.

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000262-28.2024.8.26.0254, que tramita perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a r.

decisão proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, cumpre salientar que ao proceder à análise da documentação apresentada

pelo Credor, a Administradora Judicial pôde constatar que o Credor ajuizou Reclamação

Trabalhista, autuada sob o n.º 1000262-28.2024.5.02.0254, que atualmente encontra-se em

fase recursal, uma vez que se encontra pendente de julgamento de Recurso Ordinário

interposto pela Massa Falida, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000262-28.2024.5.02.0254)

5. Urge salientar que no dia 31.07.2024, o Credor apresentou nos autos requerimento de

reserva de crédito, de modo que no dia 01.08.2024 o D. Juízo Laboral proferiu r. despacho,

determinando a expedição de certidão para reserva dos créditos indicados nos cálculos

provisórios apresentados pelo Reclamante, ora Credor, veja-se:

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

o4
81

R
4k

Q
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

TO
N

IA
 V

IV
IA

N
A 

SA
N

TO
S 

D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

AV
AL

C
AN

TE
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

4 
às

 1
9:

20
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
BT

24
70

07
33

07
1 

   
 .

fls. 26419



***

(Trecho extraído da RT n.º 1000262-28.2024.5.02.254)

6. Assim, a Administradora Judicial constatou que fora expedida Certidão de Reserva de

Crédito, nos termos requisitados:

(Trecho extraído da RT n.º 1000262-28.2024.5.02.254)
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7. Deste modo, em que pese o Credor requeira a habilitação de seu crédito, denota-se

tratar-se de procedimento prematuro, uma vez que o que restou deferido pelo D. Juízo

Laboral, na realidade, foi a reserva do montante indicado pelo Credor, para que, após a

concreta definição de seu crédito, com o trânsito em julgado da sentença condenatória, o

Credor possa realizar a devida habilitação em definitivo.

8. Assim, a Administradora Judicial consigna que, diante do quanto determinado pelo

D. Juízo Laboral, de rigor a inclusão do montante de R$ 93.556,61 (noventa e três mil

quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos), como reserva trabalhista, na

relação de credores que alude o art. 7º, §2º, da LFR.

9. Destarte, salienta-se que a Expert procedeu a referida reserva na classe trabalhista

extraconcursal, visando salvaguardar os direitos do Credor.

10. Sem prejuízo, informa-se que, após o trânsito em julgado da ação de origem e a

devida liquidação do cálculo na Justiça Laboral, o credor deverá distribuir o competente

incidente de crédito, visando à análise definitiva acerca da concursalidade ou

extraconcursalidade do crédito em questão.

CONCLUSÃO

11. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor Natelson João da Silva, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para incluir a reserva do montante de R$ 93.556,61 (noventa e

três mil quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e um centavos) na classe trabalhista

extraconcursal.

Titular do Crédito: Natelson João da Silva

Valor: R$ 93.556,61

Classificação do Crédito: Reserva Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

o4
81

R
4k

Q
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

TO
N

IA
 V

IV
IA

N
A 

SA
N

TO
S 

D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

AV
AL

C
AN

TE
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

4 
às

 1
9:

20
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
BT

24
70

07
33

07
1 

   
 .

fls. 26421



ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Mário César dos Santos Sena

CPF/CNPJ 080.652.478-22

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 54.261,291 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 392.595,74 Trabalhista Extraconcursal

R$ 64.712,02 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000168-77.2024.5.02.0255

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Mário César dos

Santos Sena, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação

creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 392.595,74 (trezentos e noventa e dois mil

quinhentos e noventa e cinco reais e setenta e quatro centavos), bem como o montante de R$

64.712,02 (sessenta e quatro mil setecentos e doze reais e dois centavos) em favor de seu

patrono Jonatan dos Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000168-77.2024.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 01.10.2019 a

21.11.2023, conforme trechos do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000168-77.2024.5.02.0255)
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5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Certidão de

Habilitação de Crédito, expedida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de crédito

líquido na importância de R$ 392.595,74 (trezentos e noventa e dois mil quinhentos e

noventa e cinco reais e setenta e quatro centavos), atualizados até o dia 31.07.2024.

Confira-se:

(Trechos extraídos da RT n.º 1000168-77.2024.5.02.0255)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, com base nos cálculos homologados pela

Justiça Laboral, sem considerar juros, haja vista que a reclamatória trabalhista foi distribuída

após a decretação da quebra, bem como se aplicando a atualização do cálculo até a data da

decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:
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Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Extraconcursal 31/07/2024 R$ 392.595,74 -4,777777% R$ 373.838,39

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 373.838,39

8. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’, nos termos dos cálculos homologados pelo D.

Juízo Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000168-77.2024.5.02.0255)

9. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

10. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***
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Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no

juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)

11. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Mário César dos Santos Sena já

encontra-se habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito confessado

pela Recuperanda, tendo sido arrolado na Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da

LFR, na época da recuperação judicial.

12. Assim, em razão do mencionado alhures, o crédito de natureza concursal restou

devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do

feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.996 dos autos principais)

13. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

14. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

19.766,70 (dezenove mil setecentos e sessenta e seis reais e setenta centavos), restando em

aberto o montante de R$ 27.673,30 (vinte e sete mil seiscentos e setenta e três reais e trinta

centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991,

que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.988 dos autos principais)

15. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 27.673,30 30,515733% 50,23333% R$ 54.261,29

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 54.261,29

16. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

17. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 54.261,29 (cinquenta e quatro mil duzentos e sessenta e um reais e vinte e nove centavos).

18. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 12.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:
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***

(Trecho extraído da RT n.º 1000168-77.2024.5.02.0255)

19. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à atualização do valor devido ao

Credor Jonatan dos Santos Camargo, de modo a identificar o crédito existente na data da

decretação da quebra, oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/07/2024 R$ 64.712,02 -4,777777% R$ 61.620,22

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 61.620,22

20. Efetivado os cálculos, cumpre destacar que, em que pese a decisão homologatória dos

cálculos proferida pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que

ela deve respeitar os limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é

medida que se impõe.

CONCLUSÃO

21. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor Mário César dos Santos Sena em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para: (i) estabilizar o crédito trabalhista concursal, no montante de R$

54.261,29 (cinquenta e quatro mil duzentos e sessenta e um reais e vinte e nove centavos); (ii)
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habilitar o montante de R$ 373.838,39 (trezentos e setenta e três mil oitocentos e trinta e oito

reais e trinta e nove centavos) e (iii) habilitar o montante de R$ 61.620,22 (sessenta e um mil

seiscentos e vinte reais e vinte e dois centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos

Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Mario César dos Santos Sena

Valor do Crédito: R$ 54.261,29

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 373.838,39

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 61.620,22

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Leandro Natelson da Silva

CPF/CNPJ 311.108.878-25

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 28.183,311 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 442.625,43 Trabalhista Extraconcursal

R$ 70.897,82 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópia de Sentença homologatória de acordo proferida na RT n.º
1000260-55.2024.5.02.0255

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

Credor Leandro Natelson da Silva, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 442.625,43 (quatrocentos e

quarenta e dois mil seiscentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos), bem como o

montante de R$ 70.897,82 (setenta mil oitocentos e noventa e sete reais e oitenta e dois

centavos), em favor do patrono Dr. Jonatan dos Santos Camargo, a título de honorários

advocatícios, ambos na classe trabalhista extraconcursal

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000260-55.2024.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia da

Sentença homologatória de cálculo, proferida pela Justiça Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado

que, a priori, o crédito em testilha é parte concursal e parte extraconcursal, nos termos do art.

49, da LFR, haja vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os

dias 18.12.2006 a 21.11.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o

pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência

ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000260-55.2024.5.02.0255)
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5. Dando-se seguimento, a Expert informa que, ao compulsar os autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 1000260-55.2024.5.02.0255, pôde constatar que no dia

09.06.2024, o D. Juízo Trabalhista proferiu r. sentença, por meio da qual extinguiu as

pretensões do Reclamante no que tange aos pedidos anteriores à 04.2019, e julgou procedente

a ação, para fins de condenar a Reclamada, ora falida, ao pagamento de verbas cujo

período é posterior ao pedido de recuperação judicial, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000260-55.2024.5.02.0255)

6. Neste ínterim, denota-se que o crédito pleiteado advém de verbas que possuem

natureza estritamente extraconcursal, haja vista que são todas originadas em período

posterior à distribuição do pedido de recuperação judicial e atinentes ao encerramento do

contrato de trabalho havido entre a Recuperanda e o Credor, ocorrido em 21.11.2023.

7. Por conseguinte, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculo, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido, na importância de R$ 442.625,43 (quatrocentos e quarenta e dois mil

seiscentos e vinte e cinco reais e quarenta e três centavos), atualizados até o dia 31.08.2024,

veja-se:
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***

(Trecho extraído da RT n.º 1000260-55.2024.5.02.0255)

8. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

9. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, utilizando-se como base os cálculos

homologados na Justiça Laboral, sem considerar juros, haja vista que a Reclamatória

Trabalhista foi distribuída após a quebra, bem como se aplicando a atualização do cálculo até

a data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE
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Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Principal líquido 31/08/2024 R$ 442.625,43 -4,961720% 0,00000% R$ 420.663,59

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 420.663,59

10. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’, nos termos dos cálculos homologados pelo D.

Juízo Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000260-55.2024.5.02.0255)

11. Posto isso, é importante esclarecer que os valores referentes à contribuição social e

custas judiciais não são de titularidades do Credor e, sendo assim, não podem ser habilitados

em seu favor.

12. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

13. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***
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Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no

juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)

14. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Leandro Natelson da Silva já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000754-41.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, há época da recuperação judicial,

para fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000754-41.2020.8.26.0157)

15. Assim, em razão do incidente mencionado, o crédito de natureza concursal restou

devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do

feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.996 dos autos principais)

16. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os
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comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

17. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

10.080,49 (dez mil e oitenta reais e quarenta e nove centavos), restando em aberto o montante

de R$ 14.373,51 (quatorze mil trezentos e setenta e três reais e cinquenta e um centavos)

cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991, que não

restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.987 dos autos principais)

18. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Edgar dos Santos Pinhati 20/02/2019 20/02/2019 R$ 14.373,51 30,515733% 50,23333% R$ 28.183,31

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 28.183,31

19. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 28.183,31 (vinte e oito mil cento e oitenta e três reais e trinta e um centavos).

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

o4
81

R
4k

Q
.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 A
N

TO
N

IA
 V

IV
IA

N
A 

SA
N

TO
S 

D
E 

O
LI

VE
IR

A 
C

AV
AL

C
AN

TE
 e

 T
rib

un
al

 d
e 

Ju
st

ic
a 

do
 E

st
ad

o 
de

 S
ao

 P
au

lo
, p

ro
to

co
la

do
 e

m
 1

9/
09

/2
02

4 
às

 1
9:

20
 , 

so
b 

o 
nú

m
er

o 
W

C
BT

24
70

07
33

07
1 

   
 .

fls. 26437



20. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 25.01.2024, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000260-55.2024.5.02.0255)

21. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à atualização do valor devido ao

Credor Jonatan dos Santos Camargo, de modo a identificar o crédito existente na data da

decretação da quebra, oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/08/2024 R$ 70.987,82 -4,961720% 0,00000% R$ 67.465,60

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 67.465,60

22. Efetivado os cálculos, cumpre destacar que, em que pese a decisão homologatória dos

cálculos proferida pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que

ela deve respeitar os limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é

medida que se impõe.

CONCLUSÃO
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23. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor Leandro Natelson da Silva, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para: (i) estabilizar o crédito de natureza concursal pelo

montante de R$ 28.183,31 (vinte e oito mil cento e oitenta e três reais e trinta e um centavos)

na classe trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$ 420.663,59 (quatrocentos e

vinte mil seiscentos e trinta e três reais e cinquenta e nove centavos), na classe trabalhista

extraconcursal; e (iii) habilitar o montante de R$ 67.465,60 (sessenta e sete mil quatrocentos

e sessenta e cinco reais e sessenta centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos

Camargo, na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Leandro Natelson da Silva

Valor do Crédito: R$ 28.183,31

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 420.663,59

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 67.465,60

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Joyce Pires Santos Tiago

CPF/CNPJ 403.974.528-02

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 55.715,90 Trabalhista Extraconcursal

R$ 5.910,53 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Sentença Homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000635-90.2023.5.02.0255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pela Credora Joyce Pires

Santos Tiago, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação
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creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 55.715,90 (cinquenta e cinco mil

setecentos e quinze reais e noventa centavos), bem como o montante de R$ 5.910,53 (cinco

mil novecentos e dez reais e cinquenta e três centavos) em favor de seu patrono Jonatan dos

Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000635-90.2023.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, a Credora apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 09.08.2021 a

12.06.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000635-90.2023.5.02.0255)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Certidão de

Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de crédito

líquido na importância de R$ 69.812,84 (sessenta e nove mil oitocentos e doze reais e oitenta

e quatro centavos), atualizados até o dia 31.07.2024. Confira-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000635-90.2023.5.02.0255)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido à Credora, utilizando-se como base os cálculos

homologados na Justiça Laboral, sem considerar juros, haja vista que a Reclamatória

Trabalhista foi distribuída após a quebra, bem como se aplicando a atualização do cálculo até

a data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Principal líquido 31/07/2024 R$ 55.715,90 -4,777777% 0,00000% R$ 53.053,92

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 53.053,92

8. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’, nos termos dos cálculos homologados pelo D.

Juízo Laboral. Confira-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000635-90.2023.5.02.0255)

9. Posto isso, é importante esclarecer que os valores referentes à contribuição social e

custas judiciais não são de titularidades da Credora e, sendo assim, não podem ser habilitados

em seu favor.

10. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

11. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***

Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no

juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)
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12. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 25.01.2024, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000635-90.2023.5.02.0255)

13. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à atualização do valor devido ao

Credor Jonatan dos Santos Camargo, de modo a identificar o crédito existente na data da

decretação da quebra, oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/07/2024 R$ 5.910,53 -4,777777% 0,00000% R$ 5.628,14

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 5.628,14

14. Efetivado os cálculos, cumpre destacar que, em que pese a decisão homologatória dos

cálculos proferida pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que

ela deve respeitar os limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é

medida que se impõe.

CONCLUSÃO

15. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de
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crédito referente a credora Joyce Pires Santos Tiago em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para: (i) habilitar o montante de R$ 53.053,92 (cinquenta e três mil

cinquenta e três reais e noventa e dois centavos) e (ii) habilitar o montante de R$ 5.628,14

(cinco mil seiscentos e vinte e oito reais e quatorze centavos), em favor do patrono Jonatan

dos Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Joyce Pires Santos Tiago

Valor do Crédito: R$ 53.053,92

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 5.628,14

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social José Sérgio dos Santos Reis

CPF/CNPJ 030.171.074-00

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 56.251,701 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 54.527,05 Trabalhista Extraconcursal

R$ 6.241,71 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Decisão Homologatória de Cálculos proferida na RT n.º
1000385-60.2023.5.02.0254

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor José Sérgio dos

Santos Reis, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação

creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 54.527,05 (cinquenta e quatro mil

quinhentos e vinte e sete reais e cinco centavos), bem como o montante de R$ 6.241,71 (seis

mil duzentos e quarenta e um reais e setenta e um centavos) em favor de seu patrono Jonatan

dos Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000385-60.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 01.02.2021 a

21.03.2023, conforme trechos do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000385-60.2023.5.02.0254)
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5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculos, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido na importância de R$ 54.527,05 (cinquenta e quatro mil quinhentos e vinte e

sete reais e cinco centavos), atualizados até o dia 31.05.2024. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000385-60.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a

data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:
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Termo Final Atualiz. 11/06/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
SELIC

Juros Mora
LEGAIS a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito extraconcursal 31/05/2024 R$ 54.527,05 -10,446586% -11,63333% R$ 43.742,16

SALDO DEVEDOR EM 11/06/2023 R$ 43.742,16

***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
LEGAIS

a.m
Saldo devedor

Atualiz.

Crédito Extraconcursal 10/06/2023 R$ 43.742,16 -0,594710% -1,43333% R$ 42.867,59

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 42.867,59

8. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’ até 10.06.2023 e o índice “SELIC” a partir de

11.06.2023, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000385-60.2023.5.02.0254)

9. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

10. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou
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do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***

Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no

juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)

11. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor José Sérgio dos Santos Reis já se

encontra habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito oriundo do

incidente de habilitação de crédito intentado pelo Credor, autuado sob n.º

1000081-14.2021.8.26.0157, que possui como objeto o crédito oriundo da Reclamação

Trabalhista n.º 1000418-32.2018.5.02.0252, tendo sido arrolado na Relação de Credores a

que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

***
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(Trecho extraído do incidente n.º 1000081-14.2021.8.26.0157)

12. Assim, em razão do incidente mencionado alhures, o crédito de natureza concursal

restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008

do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.995 dos autos principais)

13. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

14. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

20.491,70 (vinte mil quatrocentos e noventa e um reais e setenta centavos), restando em

aberto o montante de R$ 28.688,41 (vinte e oito mil seiscentos e oitenta e oito reais e

quarenta e um centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls.

19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.985 dos autos principais)
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15. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 28.688,41 30,515733% 50,23333% R$ 56.251,70

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 56.251,70

16. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já encontrava-se arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

17. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 56.251,70 (cinquenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e setenta centavos).

18. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 12.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000385-60.2023.5.02.0254)
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19. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à atualização do valor devido ao

Credor Jonatan dos Santos Camargo, de modo a identificar o crédito existente na data da

decretação da quebra, oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 11/06/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
SELIC

Juros Mora
LEGAIS

a.m

Saldo
devedor
Atualiz.

Honorários 31/05/2024 R$ 6.241,71 -10,446586% -11,63333% R$ 5.007,16

SALDO DEVEDOR EM 11/06/2023 R$ 5.007,16

***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
LEGAIS

a.m

Saldo
devedor
Atualiz.

Honorários 10/06/2023 R$ 5.007,16 -0,594710% -1,43333% R$ 4.907,05

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 4.907,05

20. Efetivado os cálculos, cumpre destacar que, em que pese a decisão homologatória dos

cálculos proferida pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que

ela deve respeitar os limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é

medida que se impõe.

CONCLUSÃO

21. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor José Sérgio dos Santos Reis em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para: (i) estabilizar o crédito trabalhista concursal, no montante de R$

56.251,70 (cinquenta e seis mil duzentos e cinquenta e um reais e setenta centavos); (ii)

habilitar o montante de R$ 42.867,59 (quarenta e dois mil oitocentos e sessenta e sete reais e

cinquenta e nove centavos) e (iii) habilitar o montante de R$ 4.907,05 (quatro mil novecentos
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e sete reais e cinco centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, ambos na

classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: José Sérgio dos Santos Reis

Valor do Crédito: R$ 56.251,70

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 42.867,59

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 4.907,05

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Ivan da Silva Campos

CPF/CNPJ 879.985.304-30

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 193.165,161 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 103.843,21 Trabalhista Extraconcursal

R$ 5.462,22 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000118-85.2023.5.02.0255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Ivan da Silva

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Campos, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia

da Falida, para constar pela monta de R$ 103.843,21 (cento e três mil oitocentos e quarenta e

três reais e vinte e um reais), bem como o montante de R$ 5.462,22 (cinco mil quatrocentos e

sessenta e dois reais e vinte e dois centavos) em favor de seu patrono Jonatan dos Santos

Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000118-85.2023.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 03.12.2019 a

19.06.2023, conforme trechos da reclamatória trabalhista a seguir colacionado, enquanto o

pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência

ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:
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***

(Trecho extraído da RT n.º 1000118-85.2023.5.02.0255)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Certidão de

Habilitação de Crédito, expedida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de crédito

líquido na importância de R$ 103.843,21 (cento e três mil oitocentos e quarenta e três reais e

vinte e um centavos), atualizados até o dia 31.07.2024. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000118-85.2023.5.02.0255)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a

data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023
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Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito extraconcursal 31/07/2024 31/07/2024 R$ 103.843,21 -4,777777% -15,10000% R$ 85.909,48

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 85.909,48

8. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’, nos termos dos cálculos homologados pelo D.

Juízo Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000118-85.2023.5.02.0255)

9. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

10. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***
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Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no

juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)

11. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Ivan da Silva Campos já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito oriundo do incidente de

habilitação de crédito intentado pelo Credor, autuado sob n.º 0000670-57.2020.8.26.0157,

que possui como objeto o crédito oriundo da Reclamação Trabalhista n.º

1000068-73.2020.5.02.0254, tendo sido arrolado na Relação de Credores a que alude o art.

7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, de modo que, após o regular trâmite

processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

***

(Trecho extraído do incidente n.º 0000670-57.2020.8.26.0157)

12. Assim, em razão do incidente mencionado alhures, o crédito de natureza concursal

restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008

do feito recuperacional. Confira-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.995 dos autos principais)

13. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

14. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

61.485,62 (sessenta e um mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e sessenta e dois centavos),

restando em aberto o montante de R$ 98.514,38 (noventa e oito mil quinhentos e quatorze

mil reais e trinta e oito centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos

apresentada às fls. 19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.985 dos autos principais)

15. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%
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Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 98.514,38 30,515733% 50,23333% R$ 193.195,16

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 193.195,16

16. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

17. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 193.195,16 (cento e noventa três mil cento e noventa e cinco reais e dezesseis centavos).

18. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 12.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000118-85.2023.5.02.0255)

19. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à atualização do valor devido ao

Credor Jonatan dos Santos Camargo, de modo a identificar o crédito existente na data da

decretação da quebra, oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023
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Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/07/2024 31/07/2024 R$ 5.462,22 -4,777777% -15,10000% R$ 4.518,89

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 4.518,89

20. Efetivado os cálculos, cumpre destacar que, em que pese a decisão homologatória dos

cálculos proferida pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que

ela deve respeitar os limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é

medida que se impõe.

CONCLUSÃO

21. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor Ivan da Silva Campos em harmonia com as disposições inseridas

na LFR, para: (i) estabilizar o crédito trabalhista concursal, no montante de R$ 193.195,16

(cento e noventa e três mil cento e noventa e cinco reais e dezesseis centavos); (ii) habilitar o

montante de R$ 85.909,48 (oitenta e cinco mil novecentos e nove reais e quarenta e oito

centavos) e (iii) habilitar o montante de R$ 4.518,89 (quatro mil quinhentos e dezoito reais e

oitenta e nove centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, ambos na classe

trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Ivan da Silva Campos

Valor do Crédito: R$ 193.195,16

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 85.909,48

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 4.518,89

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26462



ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Gidevan Leite de Santana

CPF/CNPJ 389.617.478-94

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 58.741,41 Trabalhista Extraconcursal

R$ 6.410,29 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Sentença Homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000781-43.2023.5.02.0252

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Gidevan Leite de

Santana, via e-mail, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia
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da Falida, para constar pela monta de R$ 58.741,41 (cinquenta e oito mil setecentos e

quarenta e um reais e quarenta e um centavos), bem como o montante de R$ 6.410,29 (seis

mil quatrocentos e dez reais e vinte e nove centavos) em favor de seu patrono Jonatan dos

Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000781-43.2023.5.02.0252, que tramitou perante à 2ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Sentença Homologatória de Cálculos proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 03.12.2019 a

19.06.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º1000781-43.2022.5.02.0252)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculo, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido na importância de R$ 150.193,70 (cento e cinquenta mil cento e noventa e três

reais e setenta centavos), a priori, atualizados até o dia 23.08.2024. Confira-se:
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***

(Trecho extraído da RT n.º1000781-43.2022.5.02.0252)

6. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.
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8. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 25.01.2024, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000791-15.2022.5.02.0255)

9. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral, nos termos demonstrados alhures, sendo, portanto, de rigor,

a competente habilitação do crédito.

CONCLUSÃO

10. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor Gidevan Leite de Santana em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para: (i) habilitar o montante de R$ 150.193,70 (cento e cinquenta mil

cento e noventa e três reais e setenta centavos) e (ii) habilitar o montante de R$ 8.413,17 (oito

mil quatrocentos e treze reais e dezessete centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos

Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Gidevan Leite de Santana

Valor do Crédito: R$ 150.193,70
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Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 8.413,17

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Francisco Silva Santiago

CPF/CNPJ 774.316.773-91

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 137.254,681 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 58.741,41 Trabalhista Extraconcursal

R$ 6.410,29 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Decisão homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000038-27.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Credor Francisco Silva Santiago, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 58.741,41 (cinquenta e oito mil

setecentos e quarenta e um reais e quarenta e um centavos), bem como a inclusão do crédito

de seu patrono Dr. Jonatan dos Santos Camargo, pela monta de R$ 6.410,29 (seis mil

quatrocentos e dez reais e vinte e nove centavos), ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000038-27.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Decisão Homologatória de Cálculos proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal, nos termos do art. 49, da LFR, haja vista que a

relação de emprego que o originou se deu no período compreendido entre os dias 19.04.2021

a 30.05.2023, conforme trechos extraídos do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido

de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no

dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000038-27.2023.5.02.0254)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de sentença de

liquidação, proferida pelo D. Juízo Laboral, que homologou os cálculos apresentados pelo

Credor, ora Reclamante, consignando a existência de crédito líquido, na importância de R$
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58.741,41 (cinquenta e oito mil setecentos e quarenta e um reais e quarenta e um centavos),

atualizados, a priori, até o dia 08.07.2024. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000038-27.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)
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7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

8. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Eduardo da Conceição Luiz já se

encontra habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito oriundo do

incidente de habilitação de crédito intentado pelo Credor, autuado sob n.º

0000668-87.2020.8.26.0157, que possui como objeto o crédito oriundo da Reclamação

Trabalhista n.º 1000055-68.2020.5.02.0254, tendo sido arrolado na Relação de Credores a

que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

***

(Trecho extraído do incidente n.º 0000668-87.2020.8.26.0157)

9. Assim, em razão do incidente mencionado alhures, o crédito de natureza concursal

restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008

do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.994 dos autos principais)

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26472



10. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

11. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

50.000,001 (cinquenta mil reais e um centavo), restando em aberto o montante de R$

69.999,99 (sessenta e nove mil e novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove

centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991,

que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.984 dos autos principais)

12. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 69.999,99 30,515733% 50,23333% R$ 137.254,68

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 137.254,68
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13. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

14. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 137.254,68 (cento e trinta e sete mil duzentos e cinquenta e quatro reais e sessenta e oito

centavos).

15. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 04.09.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000038-27.2023.5.02.0254)

16. Não obstante, em que pese a data prevista para a liquidação, tem-se que o valor

principal encontra-se em consonância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita

a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023),

conforme previsto nos Critérios de Cálculo e Fundamentação Legal dos cálculos

homologados na Justiça Laboral. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000368-24.2023.5.02.0254)
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17. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

CONCLUSÃO

18. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Francisco Silva Santiago, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, para: (i) estabilizar o crédito concursal na lista de credores da falência, para que passe a

constar pelo montante de R$ 137.254,68 (cento e trinta e sete mil duzentos e cinquenta e

quatro reais e sessenta e oito centavos) na classe trabalhista concursal; (ii) habilitar o

montante de R$ 58.741,41 (cinquenta e oito mil setecentos e quarenta e um reais e quarenta e

um centavos) na classe trabalhista extraconcursal; e (iii) habilitar o montante de R$ 6.410,29

(seis mil quatrocentos e dez reais e vinte e nove centavos), em favor do patrono Jonatan dos

Santos Camargo, na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Francisco Silva Santiago

Valor do Crédito: R$ 137.254,68

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 58.741,41

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 6.410,29

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Ernesto Barbosa da Silva

CPF/CNPJ 927.078.158-53

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 65.730,291 Trabalhista concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 349.510,83 Trabalhista extraconcursal

R$ 52.426,62 (honorários) Trabalhista extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000196-82.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito encaminhado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Credor Ernesto Barbosa da Silva, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 349.510,83 (trezentos e quarenta e

nove mil, quinhentos e dez reais e oitenta e três centavos) em seu favor, e o montante de R$

52.426,62 a título de honorários advocatícios, em favor de seu patrono, Dr. Jonatan dos

Santos Camargo, ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000196-82.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou Certidão

de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

a relação de emprego que originou o crédito se deu no período compreendido entre

02.01.2003 a 21.03.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido

de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no

dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000196-82.2023.5.02.0254)

5. À vista disso, verifica-se que o crédito em questão é parcialmente concursal e

parcialmente extraconcursal, ao passo que os pedidos formulados e julgados procedentes

pela Justiça Laboral possuem fatos geradores anteriores e posteriores ao pedido de

recuperação judicial, datado de 20.02.2019.
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6. Importante registrar que as verbas constituídas no curso do pretérito procedimento

recuperacional, à luz de interpretação sistemática dos artigos 67, “caput”, c.c. art. 84, V, da

LFR, ostentam natureza extraconcursal, veja-se:

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo

devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles

relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e

contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em

caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a

ordem estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos).

***

Art. 84 – Serão considerados créditos extraconcursais e serão

pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta

Lei, na ordem a seguir, os relativos a: (...) V- obrigações

resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a

recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a

decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores

ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem

estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos)

7. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência sedimentada do Egrégio Tribunal de Justiça

de São Paulo acerca do tema, mormente diante da natureza do crédito:

Habilitação de crédito – Recuperação judicial – Verbas

rescisórias, incluindo horas extras – Crédito referente a verbas

rescisórias reconhecido na Justiça do Trabalho só ganhou

existência depois do ajuizamento do pedido de recuperação

judicial e que ostentam natureza extraconcursal – Horas

extras trabalhadas em período anterior ao requerimento de

recuperação judicial e que ostentam natureza concursal –
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Artigo 49 da Lei 11.101/05 – Recurso provido em parte2.

(original sem grifos)

***

Recuperação judicial. Incidente de habilitação de crédito

trabalhista. Acolhimento parcial, relativamente à parcela do

crédito já existente antes do pedido de recuperação judicial.

Inteligência do art. 49 da Lei nº 11.101/2005. Verba relativa à

multa de 40% do FGTS, que decorreu da demissão sem justa

causa do credor, enquanto as penalidades previstas nos arts.

467 e 477, § 8º, da CLT foram impostas pelo atraso no

pagamento das verbas rescisórias. Crédito referente às multas

e às penalidades que surgiu somente depois da rescisão do

contrato de trabalho, sendo, portanto, posterior ao pedido de

recuperação judicial. Correta, assim, a r. decisão agravada ao

determinar a inclusão no quadro-geral de credores apenas da

parte do crédito relativa às verbas já existentes na data da

distribuição da recuperação judicial. Decisão, que acolheu em

parte o pedido de habilitação de crédito, confirmada. Agravo

de instrumento da recuperanda não provido.3 (original sem

grifos)

8. Nesta senda, visando apurar a concursalidade e extraconcursalidade dos créditos, a

Expert realizou a segregação das verbas, considerando-se a r. sentença condenatória proferida

pelo D. Juízo Laboral, bem como os cálculos de liquidação homologados, os quais foram

atualizados até o dia 31.07.2023, conforme a seguir demonstrado:

3 TJSP – Agravo de Instrumento n° 2207168-16.2015.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Rel. Des. Fabio Tabosa, j. 03/02/2016.

2 TJSP - Agravo de Instrumento nº 2143412-62.2017.8.26.0000, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial -
Rel.Des. Fortes Barbosa, j. 13/12/2017
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(Trecho extraído da RT n.º 1000196-82.2023.5.02.0254)

***

Concursal - Até 20.02.2019 Extraconcursal - Após 21.02.2019

Data Verba Valor Data Verba Valor

12/2012 a
20.02.2019 Diferença Salarial R$ 1.760,51

21.02.2019 a
13.07.2020 Diferença Salarial R$ 42.400,96

12/2012 a
20.02.2019 Fgts 8% R$ 9.245,21

21.02.2019 a
13.07.2020 Fgts 8% R$ 37.936,95

21.02.2019 a
13.07.2020 Férias + 1/3 R$ 55.388,45

21.02.2019 a
13.07.2020 Verbas Rescisórias R$ 59.952,11

21.02.2019 a
13.07.2020

Multa do artigo 467 da CLT sobre
Verbas Rescisórias R$ 29.976,05

21.02.2019 a
13.07.2020 Multa do artigo 477 da CLT R$ 8.598,52

21.02.2019 a
13.07.2020 Multa sobre FGTS 40% R$ 58.632,53

21.02.2019 a
13.07.2020

Multa do artigo 467 da CLT sobre a
Multa sobre FGTS R$ 29.316,26

TOTAL R$ 11.005,72 TOTAL R$ 322.201,83

TOTAL DAS VERBAS SEM DEDUÇÃO R$ 333.207,55

INSS a descontar - INSS a descontar R$ 114,62

IRRF - IRRF R$ 33,45

TOTAL CONCURSAL R$ 11.005,72 TOTAL EXTRACONCURSAL R$ 322.053,76

TOTAL DAS VERBAS COM DEDUÇÃO R$ 333.059,48
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9. Entretanto, cumpre ressaltar que no tocante aos juros a Administradora Judicial

restou impossibilitada de analisar, pois os valores discriminados baseiam-se apenas no

montante corrigido, sem corresponder ao valor segregado de juros.

10. Nesse contexto, visando conferir os valores devidos ao Credor a título de crédito de

natureza concursal e extraconcursal, com a devida aplicação dos juros, a Administradora

Judicial procedeu à adequação dos valores, aplicando-se juros desde a data da distribuição da

Reclamação Trabalhista (03.04.2023) até a data da decretação da falência (27.04.2023),

oportunidade em que identificou os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Concursal 31/07/2023 03/04/2023 R$ 11.005,72 -0,346249% 0,80000% R$ 11.055,35

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 11.055,35

***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Extraconcursal 31/07/2023 03/04/2023 R$ 322.053,76 -0,346249% 0,80000% R$ 323.506,16

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 323.506,16

11. Efetivados os cálculos, consigna-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E' nos termos dos cálculos homologados pelo D.

Juízo Laboral, veja-se:
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(Trechos extraídos da RT n.º 1000878-43.2023.5.02.0252)

12. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Ernesto Barbosa da Silva já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000765-70.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial,

para fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o

regular trâmite processual, este d. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000765-70.2020.8.26.0157)

13. Assim, em razão do incidente mencionado pelos alhures, o crédito de natureza

concursal restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls.

19.956/20.008 do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.994 dos autos principais)

14. Além disso, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

15. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

23.944,50 (vinte e três mil, novecentos e quarenta e quatro reais e cinquenta centavos),
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restando em aberto o montante concursal de R$ 33.522,50 (trinta e três mil, quinhentos e

vinte e dois reais e cinquenta centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos

apresentada às fls. 19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.984 dos autos principais)

16. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Ernesto Barbosa da Silva 20/02/2019 20/02/2019 R$ 33.522,50 30,515733% 50,23333% R$ 65.730,29

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 65.730,29

17. Destarte, cumpre salientar que, em análise aos autos da Falência e da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 1000196-82.2023.5.02.0254, a Expert pôde aferir que as verbas

habilitadas na presente análise, de natureza concursal, não possuem o mesmo lastro

daquelas já habilitadas no curso da Recuperação Judicial, haja vista que os valores

constantes nos cálculos homologados são oriundos de verbas deferidas em r. sentença

proferida pelo D. Juízo Laboral, relativas a período posterior à distribuição do pedido de

recuperação judicial, veja-se:
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***

(Trechos extraídos da RT n.º 1000196-82.2023.5.02.0254)

18. Deste modo, é certo que o valor já habilitado no feito deverá ser somado ao quantum

apurado na presente análise administrativa, para a devida habilitação de crédito, visando

compor o crédito concursal do Credor, nos seguintes termos:

Natureza e origem do Crédito Valor

Crédito Concursal apurado na RJ, atualizado até a data da
quebra R$ 65.730,29

Crédito Concursal apurado após a falência R$ 11.055,35

TOTAL R$ 76.785,64
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19. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 16.06.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000196-82.2023.5.02.0254)

20. Em prosseguimento, a fim de apurar o quantum efetivamente devido ao Patrono

Jonatan dos Santos Camargo, com a devida aplicação dos juros, a Administradora Judicial

procedeu à adequação dos valores, aplicando os juros desde a data de distribuição da

Reclamação Trabalhista (03.04.2023) até a data da decretação da falência (27.04.2023),

oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 31/07/2023 03.04.2023 R$ 52.426,62 -0,346249% 0,80000% R$ 52.663,05

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 52.663,05

21. Efetivados os cálculos, consigna-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA' nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo

Laboral, veja-se:

(Trechos extraídos da RT n.º 1000878-43.2023.5.02.0252 )
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22. Deste modo, havendo crédito líquido e certo, de rigor a habilitação do montante de R$

52.663,05 (cinquenta e dois mil seiscentos e sessenta e três reais e cinco centavos) em favor

do Credor Jonatan dos Santos Camargo.

CONCLUSÃO

23. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor Ernesto Barbosa da Silva, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para: (i) retificar o crédito do credor, para que passe a contar

pela monta concursal de R$ 76.785,64 (setenta e seis mil setecentos e oitenta e cinco reais e

sessenta e quatro centavos); (ii) habilitar o montante de R$ 323.506,16 (trezentos e vinte e

três mil quinhentos e seis reais e dezesseis centavos), na classe trabalhista extraconcursal; e

(iii) habilitar o montante de e R$ 52.663,05 (cinquenta e dois mil seiscentos e sessenta e três

reais e cinco centavos) em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, na classe

trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Ernesto Barbosa da Silva

Valor do Crédito: R$ 76.785,64

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal 

Valor do Crédito: R$ 323.506,16

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 52.663,05

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Eduardo da Conceição Luiz

CPF/CNPJ 345.228.858-73

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 102.157,221 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 53.328,72 Trabalhista Extraconcursal

R$ 5.332,87 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Decisão homologatória de Cálculo proferida na RT n.º
1000231-42.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Credor Eduardo da Conceição Luiz, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 53.328,72 (cinquenta e três mil

trezentos e vinte e oito reais e setenta e dois centavos), bem como a inclusão do crédito de

seu patrono Dr. Jonatan dos Santos Camargo, pela monta de R$ 5.332,87 (cinco mil trezentos

e trinta e dois reais e oitenta e sete centavos), ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000231-42.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Decisão Homologatória de Cálculos proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal, nos termos do art. 49, da LFR, haja vista que a

relação de emprego que o originou se deu no período compreendido entre os dias 19.04.2021

a 30.05.2023, conforme trechos extraídos do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido

de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no

dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000231-42.2023.5.02.0254)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de sentença de

liquidação, proferida pelo D. Juízo Laboral, que homologou os cálculos apresentados pela

Falida, ora Reclamada, consignando a existência de crédito líquido, na importância de R$
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30.157,50 (trinta mil cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), atualizados até o

dia 27.04.2023. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000231-42.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal encontra-se em concordância com a regra

imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até a

data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

8. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Eduardo da Conceição Luiz já se

encontra habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito oriundo do

incidente de habilitação de crédito intentado pelo Credor, autuado sob n.º

0000532-90.2020.8.26.0157, que possui como objeto o crédito oriundo da Reclamação

Trabalhista n.º 1000115-72.2019.5.02.0255, tendo sido arrolado na Relação de Credores a

que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:
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***

(Trecho extraído do incidente n.º 0000532-90.2020.8.26.0157)

9. Assim, em razão do incidente mencionado alhures, o crédito de natureza concursal

restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008

do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.993 dos autos principais)

10. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

11. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

37.214,43 (trinta e sete mil duzentos e quatorze reais e quarenta e três centavos), restando em

aberto o montante de R$ 52.100,26 (cinquenta e dois mil e cem reais e vinte e seis centavos)

cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991, que não

restou impugnada por nenhum credor, veja-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.981 dos autos principais)

12. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 52.100,26 30,515733% 50,23333% R$ 102.157,22

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 102.157,22

13. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já encontrava-se arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

14. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 102.157,22 (cento e dois mil cento e cinquenta e sete reais e vinte e dois centavos).

15. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 15.08.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:
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***

(Trecho extraído da RT n.º 1000231-42.2023.5.02.0254)

16. Não obstante, tem-se que o valor relativo aos honorários sucumbenciais encontra-se

em concordância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros

e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023), veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000231-42.2023.5.02.0254)

17. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito a título de honorários

advocatícios na relação creditícia.

CONCLUSÃO
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18. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Eduardo da Conceição Luiz, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, para: (i) estabilizar o crédito concursal na lista de credores da falência, para que passe a

constar pelo montante de R$ 102.157,22 (cento e dois mil cento e cinquenta e sete reais e

vinte e dois centavos) na classe trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$

53.328,72 (cinquenta e três mil trezentos e vinte e oito reais e setenta e dois centavos) na

classe trabalhista extraconcursal; e (iii) habilitar o montante de R$ 5.332,87 (cinco mil

trezentos e trinta e dois reais e oitenta e sete centavos), em favor do patrono Jonatan dos

Santos Camargo, na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Eduardo da Conceição Luiz

Valor do Crédito: R$ 102.157,22

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 53.328,72

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 5.332,87

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Edgar dos Santos Pinhati

CPF/CNPJ 273.570.638-95

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 26.249,961 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 84.733,97 Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Cópia de Sentença homologatória de acordo proferida na RT n.º
1000892-21.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

Credor Edgar dos Santos Pinhati, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 84.733,97 (oitenta e quatro mil

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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setecentos e trinta e três reais e noventa e sete centavos) na classe trabalhista extraconcursal

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000892-21.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia da

Sentença homologatória de cálculo, proferida pela Justiça Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado

que, a priori, o crédito em testilha é parte concursal e parte extraconcursal, nos termos do

art. 49, da LFR, haja vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os

dias 11.03.2013 a 04.07.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o

pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência

ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000892-21.2023.5.02.0254)

5. Dando-se seguimento, a Expert informa que, ao compulsar os autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 1000292.94.2023.5.02.0255, pôde constatar que no dia

01.03.2024, o D. Juízo Trabalhista proferiu r. sentença, por meio da qual julgou parcialmente

procedente a ação intentada, para fins de condenar a Reclamada, ora falida, ao pagamento de

verbas cujo período é posterior ao pedido de recuperação judicial, veja-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000892-21.2023.5.02.0254)

6. Neste ínterim, denota-se que o crédito pleiteado advém de verbas que possuem

natureza extraconcursal em sua totalidade, haja vista que são todas originadas em período

posterior à distribuição do pedido de recuperação judicial e atinentes ao encerramento do

contrato de trabalho havido entre a Recuperanda e o Credor, ocorrido em 04.007.2023.

7. Por conseguinte, a Administradora Judicial constatou a existência de Decisão

Homologatória de Cálculo, proferida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de

crédito líquido, na importância de R$ 84.733,97 (cento e sessenta e um mil seiscentos e trinta

reais e noventa e três centavos), atualizados até o dia 27.04.2023, veja-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000892-21.2023.5.02.0254)

8. Não obstante, tem-se que o valor principal encontra-se em concordância com a regra

imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até a

data da decretação da falência (27.04.2023).

9. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

10. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Edgar dos Santos Pinhati já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000740-57.2020.8.26.0157, que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, há época da recuperação judicial,

para fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o

regular trâmite processual, este D. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000740-57.2020.8.26.0157)
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11. Assim, em razão do incidente mencionado alhures, o crédito de natureza concursal

restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008

do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.993 dos autos principais)

12. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

13. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

9.562,50 (nove mil quinhentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos), restando em

aberto o montante de R$ 13.387,50 (treze mil trezentos e oitenta e sete reais e cinquenta

centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991,

que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.983 dos autos principais)

14. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:
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Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Edgar dos Santos Pinhati 20/02/2019 20/02/2019 R$ 13.387,50 30,515733% 50,23333% R$ 26.249,96

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 26.249,96

15. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 26.249,96 (vinte e seis mil duzentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos).

CONCLUSÃO

16. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Edgar dos Santos Pinhati, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, para: (i) estabilizar o crédito de natureza concursal pelo montante de R$ 26.249,96

(vinte e seis mil duzentos e quarenta e nove reais e noventa e seis centavos) na classe

trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$ 84.733,97 (cento e sessenta e um mil

seiscentos e trinta reais e noventa e três centavos), a ser incluído na classe trabalhista

extraconcursal, nos termos do art. 84, I-E da LFR.

Titular do Crédito: Edgar dos Santos Pinhati

Valor do Crédito: R$ 26.249,96

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 84.733,97

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal (art. 84, I-E da LFR)

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Dalton Luis Garcia

CPF/CNPJ 048.721.578-85

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 161.630,93 Trabalhista Extraconcursal

R$ 25.273,18 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000091-05.2023.5.02.0255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

Credor Dalton Luis Garcia, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação
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creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 161.630,93 (cento e sessenta e um mil

seiscentos e trinta reais e noventa e três centavos), bem como a inclusão do crédito de seu

patrono Dr. Jonatan dos Santos Camargo, pela monta de R$ 25.273,18 (vinte e cinco mil

duzentos e setenta e três reais e dezoito centavos), ambos na classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000091-05.2023.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal, nos termos do art. 49, da LFR, haja vista que a

relação de emprego que o originou se deu no período compreendido entre os dias 06.05.2020

a 01.02.2023, conforme trechos da reclamatória trabalhista a seguir colacionado, enquanto o

pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência

ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000091-05.2023.5.02.0255)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de Certidão de

Habilitação de Crédito, expedida pelo D. Juízo Laboral, consignando a existência de crédito

líquido, na importância de R$ 161.630,93 (cento e sessenta e um mil seiscentos e trinta reais

e noventa e três centavos), atualizados até o dia 27.04.2023. Confira-se:
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(Trecho extraído da RT n.º 1000091-05.2023.5.02.0255)

6. Logo, conforme se observa, tem-se que o valor principal encontra-se em concordância

com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção

monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

8. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 19.07.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***
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(Trecho extraído da RT n.º 1000091-05.2023.5.02.0255)

9. Não obstante, tem-se que o valor relativo aos honorários sucumbenciais encontra-se

em concordância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros

e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023), veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000091-05.2023.5.02.0255)

10. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito a título de honorários

advocatícios na relação creditícia.

CONCLUSÃO

11. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26503



referente ao credor Dalton Luis Garcia, em harmonia com as disposições inseridas na LFR,

para: (i) habilitar o montante de R$ 161.630,93 (cento e sessenta e um mil seiscentos e trinta

reais e noventa e três centavos) na classe trabalhista extraconcursal; e (ii) habilitar o montante

de R$ 25.273,18 (vinte e cinco mil duzentos e setenta e três reais e dezoito centavos), em

favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Dalton Luis Garcia

Valor do Crédito: R$ 161.630,93

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 25.273,18

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Alexandre Akiyama

CPF/CNPJ 200.878.258-13

Nome/Razão Social Jonatan dos Santos Camargo

CPF/CNPJ 290.903.898-06

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 57.189,521 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 30.157,50 Trabalhista Extraconcursal

R$ 1.507,87 (honorários) Trabalhista Extraconcursal

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000475-68.2023.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26505



Credor Alexandre Akiyama, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação

creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 30.157,50 (trinta mil cento e cinquenta e

sete reais e cinquenta centavos), bem como a inclusão do crédito de seu patrono Dr. Jonatan

dos Santos Camargo, pela monta de R$ 1.507,87 (mil quinhentos e sete reais e oitenta e sete

centavos), ambos de classe trabalhista extraconcursal.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000475-68.2023.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal, nos termos do art. 49, da LFR, haja vista que a

relação de emprego que o originou se deu no período compreendido entre os dias 19.04.2021

a 30.05.2023, conforme trechos extraídos do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido

de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no

dia 27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000475-68.2023.5.02.0254)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de sentença de

liquidação, proferida pelo D. Juízo Laboral, que homologou os cálculos apresentados pela
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Falida, ora Reclamada, consignando a existência de crédito líquido, na importância de R$

30.157,50 (trinta mil cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos), atualizados até o

dia 27.04.2023. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000475-68.2023.5.02.0254)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal encontra-se em concordância com a regra

imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até a

data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

8. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Alexandre Akiyama já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito a existência de crédito confessado pela então

Recuperanda, ora Falida, tendo sido arrolado na Relação de Credores a que alude o art. 7º,

§2º, da LFR, na época da recuperação judicial, para fins de inclusão do salário relativo ao

mês de fevereiro/2019.

9. Assim, o crédito de natureza concursal restou devidamente arrolado no Quadro

Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do feito recuperacional. Confira-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.992 dos autos principais)

10. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

11. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

20.833,30 (vinta mil oitocentos e trinta e três reais e trinta centavos), restando em aberto o

montante de R$ 29.166,70 (vinte e nove mil cento e dezesseis reais e setenta centavos) cujos

valores constam na relação de pagamentos apresentada às fls. 19.980/19.991, que não restou

impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.981 dos autos principais)

12. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%
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Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Alexandre Akiyama 20/02/2019 20/02/2019 R$ 29.166,70 30,515733% 50,23333% R$ 57.189,52

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 57.189,52

13. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

14. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 57.189,52 (cinquenta e sete mil cento e oitenta e nove reais e cinquenta e dois centavos).

15. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 15.08.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000475-68.2023.5.02.0254)

16. Não obstante, tem-se que o valor relativo aos honorários sucumbenciais encontra-se

em concordância com a regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros

e correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023), veja-se:
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17. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito a título de honorários

advocatícios na relação creditícia.

CONCLUSÃO

18. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a presente habilitação de crédito

referente ao credor Alexandre Akiyama, em harmonia com as disposições inseridas na LFR,

para: (i) estabilizar o crédito concursal na lista de credores da falência, para que passe a

constar pelo montante de R$ 57.189,52 (cinquenta e sete mil cento e oitenta e nove reais e

cinquenta e dois centavos) na classe trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$

30.157,50 (trinta mil cento e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos) na classe trabalhista

extraconcursal; e (iii) habilitar o montante de R$ 1.507,87 (mil quinhentos e sete reais e

oitenta e sete centavos), em favor do patrono Jonatan dos Santos Camargo, na classe

trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Alexandre Akiyama

Valor do Crédito: R$ 57.189,52

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 30.157,50

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal
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Titular do Crédito: Jonatan dos Santos Camargo

Valor do Crédito: R$ 1.507,87

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Adilson Bezerra da Silva

CPF/CNPJ 089.925.444-04

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 35.810,99 Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Habilitação de Crédito n.º 1003960-24.2024.8.26.0157

ii Cópia da decisão homologatória de cálculos proferida na RT n.º
1000175-15.2023.5.02.0252

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Adilson Bezerra

da Silva, através do incidente de habilitação de crédito n.º 1003960-24.2024.8.26.0157, por

meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar

pela monta de R$ 35.810,99 (trinta e cinco mil oitocentos e dez reais e noventa e nove

centavos), na classe trabalhista, assim como habilitação dos honorários advocatícios, em
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favor de seu patrono, Antônio José dos Santos, no montante de R$ 1.611,57 (mil seiscentos e

onze e cinquenta e sete centavos).

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000175-15.2023.5.02.0252, que tramitou perante à 2ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou cópia da

sentença de liquidação, proferida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR,

haja vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 14.04.2021

a 06.01.2023, conforme trecho do TRCT a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000175-15.2023.5.02.0252)

5. Em prosseguimento, a Administradora Judicial constatou a existência de sentença de

liquidação, proferida pelo D. Juízo Laboral, que homologou os cálculos apresentados pelo

Credor, ora Reclamante, consignando a existência de crédito líquido na importância de R$

31.858,06 (trinta e um mil oitocentos e cinquenta e oito reais e seis centavos), atualizados até
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o dia 31.03.2024, de modo que após 22.03.2023, a atualização se deu pelo índice Sem

Correção. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000175-15.2023.5.02.0252)

6. Não obstante, tem-se que o valor principal comporta atualização monetária, conforme

regra imposta pelo art. 9º, II da LFR, que limita a incidência de juros e correção monetária até

a data da decretação da falência (27.04.2023).

7. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a

data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26514



Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m LEGAIS

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 32.442,92

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
LEGAIS a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito 23/03/2023 23/03/2023 R$ 31.858,06 0,694634% 1,13333% R$ 32.442,92

8. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a retração da atualização do

crédito, fora considerado o índice ‘IPCA-E’ a partir de 23.03.2023 até a data da quebra, uma

vez que este foi o índice utilizado para a atualização dos cálculos até 22.03.2023 e após, não

houve correção. Confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000175-15.2023.5.02.0252)

9. Desta feita, cumpre consignar que, em que pese a decisão homologatória expedida

pela Justiça Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os

limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

10. Nesse sentido, o art. 9º, inciso II, da LFR e Enunciado n.º 73 do Conselho Federal - II

Jornada de Direito Comercial, veja-se:

Art. 9o A habilitação de crédito realizada pelo credor nos

termos do art. 7o, § 1o, desta Lei deverá conter: (...) II – o valor

do crédito, atualizado até a data da decretação da falência ou

do pedido de recuperação judicial, sua origem e classificação;

(original sem grifos)

***

Para que seja preservada a eficácia do disposto na parte final

do § 2º do artigo 6º da Lei n. 11.101/05, é necessário que, no
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juízo do trabalho, o crédito trabalhista para fins de habilitação

seja calculado até a data do pedido da recuperação judicial ou

da decretação da falência, para não se ferir a par condicio

creditorum e observarem-se os arts. 49, “caput”, e 124 da Lei

n. 11.101/2005. (original sem grifos)

11. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

12. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 06.09.2023, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000175-15.2023.5.02.0252)

13. Isto porque, conforme entendimento jurisprudencial, a sentença que determina o

pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais é o ato processual qualificado como

fato gerador do crédito. Veja-se:
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DIREITO EMPRESARIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS.

SENTENÇA POSTERIOR AO PEDIDO RECUPERACIONAL.

NATUREZA EXTRACONCURSAL. NÃO SUJEIÇÃO AO

PLANO DE RECUPERAÇÃO E A SEUS EFEITOS. 1. Os

créditos constituídos depois de ter o devedor ingressado com o

pedido de recuperação judicial estão excluídos do plano e de

seus efeitos (art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005). 2. A Corte

Especial do STJ, no julgamento do EAREsp 1255986/PR,

decidiu que a sentença (ou o ato jurisdicional equivalente, na

competência originária dos tribunais) é o ato processual que

qualifica o nascedouro do direito à percepção dos honorários

advocatícios sucumbenciais. 3. Em exegese lógica e

sistemática, se a sentença que arbitrou os honorários

sucumbenciais se deu posteriormente ao pedido de

recuperação judicial, o crédito que dali emana,

necessariamente, nascerá com natureza extraconcursal, já

que, nos termos do art. 49, caput da Lei 11.101/05, sujeitam-se

ao plano de soerguimento os créditos existentes na data do

pedido de recuperação judicial, ainda que não vencidos, e não

os posteriores. Por outro lado, se a sentença que arbitrou os

honorários advocatícios for anterior ao pedido recuperacional,

o crédito dali decorrente deverá ser tido como concursal,

devendo ser habilitado e pago nos termos do plano de

recuperação judicial. 4. Na hipótese, a sentença que fixou os

honorários advocatícios foi prolatada após o pedido de

recuperação judicial e, por conseguinte, em se tratando de

crédito constituído posteriormente ao pleito recuperacional, tal

verba não deverá se submeter aos seus efeitos, ressalvando-se o

controle dos atos expropriatórios pelo juízo universal. 5.

Recurso especial provido.1 (original sem grifos)

1 STJ - REsp: 1841960 SP 2018/0285577-2, Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento:
12/02/2020, S2 - SEGUNDA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 13/04/2020
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***

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE

SENTENÇA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS

SUCUMBENCIAIS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL.

Controvérsia recursal que reside em decidir se os honorários

advocatícios sucumbenciais, oriundos de ação com preceito

declaratório com julgamento desfavorável à recuperanda,

arbitrados antes do deferimento do processamento da

recuperação, mas cujo trânsito em julgado ocorreu

posteriormente, se sujeitariam ao plano de soerguimento ou

seriam considerados como créditos extraconcursais. O marco

temporal para constituição do crédito, no caso específico de

condenação por honorários sucumbenciais, ocorre com o

trânsito em julgado da decisão. Inteligência do art. 49 da Lei

nº 11.101/2005. Precedentes. Hipótese em que o trânsito em

julgado ocorreu após o deferimento da recuperação judicial,

de modo que o crédito então seria extraconcursal, nos termos

da decisão recorrida. RECURSO NÃO PROVIDO. 2 (original

sem grifos)

***

AGRAVO DE INSTRUMENTO - RECUPERAÇÃO JUDICIAL -

HABILITAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL,

FIXADA EM SENTENÇA TRABALHISTA - LEGITIMIDADE

CONCORRENTE – o credor trabalhista tem legitimidade

concorrente para pleitear a inclusão da verba honorária

sucumbencial fixada na sentença trabalhista –

CLASSIFICAÇÃO DO CRÉDITO RELATIVO À VERBA

HONORÁRIA SUCUMBENCIAL – Inteligência do art. 49 da

2 TJSP; Agravo de Instrumento 2034585-49.2020.8.26.0000; Relator (a): Alfredo Attié; Órgão Julgador: 27ª
Câmara de Direito Privado; Foro de Cajamar - 1ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 13/06/2020; Data de
Registro: 13/06/2020.
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Lei nº 11.101/2005 – A constituição do crédito relativo a

honorários advocatícios sucumbenciais se dá no momento da

prolação da sentença laboral que reconheça tal crédito –

Entendimento do STJ (REsp 1.841.960/SP, j. 12/02/2020) –

Todavia, no caso em debate, o valor a ser incluído deve ser de

R$ 1.769,12, tendo em vista que a correção monetária deve

ocorrer até a data da recuperação judicial (11/08/2014) -

RECURSO PROVIDO EM PARTE3 (original sem grifos)

14. Nesse sentido, visando apurar a legitimidade do patrono quanto ao crédito de

honorários sucumbenciais, a Administradora Judicial diligenciou nos autos da reclamação

trabalhista, constatando que o Credor outorgou poderes para os Drs. Antônio José dos Santos,

Ozanan de Paula Santos, Aparecido Antonio dos Santos e Erica Nogueira de Paula Santos,

sendo, portanto, devido os honorários a todos os patronos que atuaram na ação, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000175-15.2023.5.02.0252)

3 TJ-SP - AI: 20437320220208260000 SP 2043732-02.2020.8.26.0000, Relator: Sérgio Shimura, Data de
Julgamento: 22/01/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 22/01/2021
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15. Nesse sentido, conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e Tribunal

de Justiça de São Paulo, nos casos em que não há ajuste acerca do percentual devido a cada

causídico e, havendo controvérsias, a questão deve ser remetida para apreciação em ação

própria. Confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

ART. 535 DO CPC . NEGATIVA DE PRESTAÇÃO

JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. APRECIAÇÃO DO

DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE.  HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. ADVOGADOS QUE ATUARAM NA

CAUSA. NECESSIDADE DE AÇÃO AUTÔNOMA . (...). 5. A

controvérsia quanto ao percentual de honorários advocatícios

que cada advogado que atuou na causa deve receber, tendo em

vista a revogação do mandato e substituição dos causídicos,

deve ser solucionada em ação autônoma. 6. Recursos especiais

a que se nega provimento.4”   (original sem grifos)

***

AGRAVO DE INSTRUMENTO EXECUÇÃO TÍTULO

JUDICIAL HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE

SUCUMBÊNCIA ESTABELECIDOS EM AÇÃO QUE

TRAMITOU PERANTE A JUSTIÇA DO TRABALHO -

PLURALIDADE DE ADVOGADOS OUTORGA DE NOVA

PROCURAÇÃO QUE IMPLICA REVOGAÇÃO DO MANDATO

ANTERIOR - AUSÊNCIA DE ESTIPULAÇÃO DA PARTE

CABENTE A CADA UM DOS ADVOGADOS PELO

TRABALHO QUE REALIZOU EXECUÇÃO INDIVIDUAL

DA INTEGRALIDADE DA VERBA IMPOSSIBILIDADE

INDEFINIÇÃO DO TITULAR NECESSIDADE DE AÇÃO

AUTÔNOMA PARA DEFINIÇÃO DO VALOR DEVIDO A

4 STJ - REsp: 766279 RS 2005/0110940-0, Relator: Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Data de
Julgamento: 20/10/2005, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ 18/09/2006 p. 278.
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CADA UM DOS ADVOGADOS TÍTULO EXECUTIVO

ILÍQUIDO CARÊNCIA DE AÇÃO DETECTADA OBJEÇÃO

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA EXECUÇÃO

EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO CPC, ART. 267, VI

AGRAVO PROVIDO. - Recurso provido.5 (original sem grifos)

.

16. Desta feita, tem-se que o pedido de habilitação de crédito formulado não contemplou

o percentual de honorários devido a cada advogado, ao passo que os honorários fixados são

devidos a todos os patronos constituídos pela outorgante do mandato que atuaram no feito,

bem como não houve a apresentação de documento que indique ajuste quanto ao percentual

devido a cada causídico ou renúncia do crédito, pelo Patrono Antônio José dos Santos.

17. Diante disso, a Expert entende ser necessária a rejeição do pleito no que tange aos

honorários advocatícios, pleiteados pelo patrono Antônio José dos Santos, ante a ausência de

documentos hábeis a comprovar o ajuste havido entre os patronos constantes na procuração,

no que diz respeito aos honorários, ou, alternativamente, de documento comprobatório da

renúncia aos honorários pelos demais causídicos.

CONCLUSÃO

18. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito referente ao credor Adilson Bezerra da Silva, em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para incluí-lo na lista de credores da falência, pelo montante de R$

32.442,92 (trinta e dois mil e quatrocentos e quarenta e dois reais e noventa e dois centavos),

na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Adilson Bezerra da Silva

Valor do Crédito: R$ 32.442,92

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

5 TJ-SP - AI: 20057595720138260000 SP 2005759-57.2013.8.26.0000, Relator: Edgard Rosa, Data de
Julgamento: 12/09/2013, 25ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 13/09/2013
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ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Ronaldo Dionízio da Silva

CPF/CNPJ 080.685.904-04

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 69.472,441 Trabalhista Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 92.978,53 Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000852-73.2022.5.02.0254

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Ronaldo Dionísio

da Silva, através do incidente de habilitação de crédito n.º 1003972-38.2024.8.26.0157, por

meio do qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar

pela monta de R$ 92.978,53 (noventa e dois mil novecentos e setenta e oito reais e cinquenta

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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e três centavos) na classe trabalhista.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000852-73.2022.5.02.0254, que tramitou perante à 4ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou a

Certidão de Habilitação de Crédito pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a cumpre esclarecer que, ante a distribuição de incidente de habilitação

de crédito, a Administradora Judicial procedeu à análise do referido pedido de habilitação de

crédito, tendo opinado, na oportunidade, pela inclusão do crédito líquido apurado os cálculos

homologados na Justiça do Trabalho, veja-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1003972-38.2024.8.26.0157)

5. Desta forma, havendo crédito líquido e certo em favor do credor, de rigor a sua

habilitação.

6. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor Ronaldo Dionizio da Silva já

encontra-se habilitado no feito, ante a existência de crédito confessado pela então

Recuperanda, ora Falida, tendo sido arrolado na Relação de Credores a que alude o art. 7º,

§2º, da LFR, na época da recuperação judicial, para fins de inclusão do salário relativo ao

mês de fevereiro/2019.

7. Assim, o crédito de natureza concursal restou devidamente arrolado no Quadro

Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008 do feito recuperacional. Confira-se:
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(Trecho extraído da fl. 19.997 dos autos principais)

8. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

9. No entanto, a Expert apurou que não houve recebimento de crédito pelo Credor, ante

a ausência de indicação de dados bancários, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.990 dos autos principais)

10. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.
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Crédito concursal - Ronaldo Dionizio 20/02/2019 20/02/2019 R$ 35.431,00 30,515733% 50,23333% R$ 69.472,44

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 69.472,44

11. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

12. Desta feita, tem-se que o crédito trabalhista de natureza concursal perfaz a monta de

R$ 69.472,44 (sessenta e nove mil quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e quatro

centavos).

CONCLUSÃO

13. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor Ronaldo Dionísio da Silva, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para: (i) estabilizar o crédito concursal na lista de credores da

falência, para que passe a constar pelo montante de R$ 69.472,44 (sessenta e nove mil

quatrocentos e setenta e sete reais e quarenta e quatro centavos) na classe trabalhista

concursal; (ii) habilitar o montante de R$ 74.537,57 (setenta e quatro mil quinhentos e trinta e

sete reais e cinquenta e sete centavos), na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Ronaldo Dionísio da Silva

Valor do Crédito: R$ 69.472,44

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 74.537,57

Classificação do Crédito: Trabalhista extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social João Donizetti Barbosa

CPF/CNPJ 961.881.118-20

Nome/Razão Social Raia & Oliveira Sociedade de Advogados

CPF/CNPJ 26.658.877/0001-68

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 102.777,591 Trabalhista concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 1.257.941,99 Trabalhista

R$ 206.088,45 (honorários) Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Certidão de Habilitação de Crédito expedida na RT n.º
1000865-35.2023.5.02.00255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito encaminhado via e-mail, intentado pelo

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente
atualizado até a data da quebra (27.04.2023).
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Credor João Donizetti Barbosa, por meio do qual requer a inclusão de seus créditos na

relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 1.257.941,99 (um milhão

duzentos e cinquenta e sete mil novecentos e quarenta e um reais e noventa e nove centavos)

em seu favor, e o montante de R$ 206.088,45 (duzentos e seis mil e oitenta e oito reais e

quarenta e cinco centavos) a título de honorários advocatícios, em favor de seus patronos,

integrantes do escritório Raia & Oliveira Sociedade de Advogados, ambos na classe

trabalhista.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000865-35.2023.5.02.0255 que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou Certidão

de Habilitação de Crédito expedida pelo D. Juízo Laboral.

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

a relação de emprego que originou o crédito se deu no período compreendido entre

01.06.2010 a 31.12.2023, conforme trechos da reclamatória trabalhista a seguir colacionado,

enquanto o pedido de recuperação judicial se deu no dia 20.02.2019 e a sua convolação em

falência ocorreu no dia 27.04.2023. Veja-se:

***
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(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

5. À vista disso, verifica-se que o crédito em questão é parcialmente concursal e

parcialmente extraconcursal, ao passo que os pedidos formulados e julgados procedentes

pela Justiça Laboral possuem fatos geradores anteriores e posteriores ao pedido de

recuperação judicial, datado de 20.02.2019.

6. Importante registrar que as verbas constituídas no curso do pretérito procedimento

recuperacional, à luz de interpretação sistemática dos artigos 67, “caput”, c.c. art. 84, V, da

LFR, ostentam natureza extraconcursal, veja-se:

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo

devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles

relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e

contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em

caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a

ordem estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos).

***

Art. 84 – Serão considerados créditos extraconcursais e serão

pagos com precedência sobre os mencionados no art. 83 desta

Lei, na ordem a seguir, os relativos a: (...) V- obrigações

resultantes de atos jurídicos válidos praticados durante a

recuperação judicial, nos termos do art. 67 desta Lei, ou após a

decretação da falência, e tributos relativos a fatos geradores

ocorridos após a decretação da falência, respeitada a ordem

estabelecida no art. 83 desta Lei. (original sem grifos)

7. Nesse sentido, confira-se a jurisprudência sedimentada do Egrégio Tribunal de Justiça

de São Paulo acerca do tema, mormente diante da natureza do crédito:
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Habilitação de crédito – Recuperação judicial – Verbas

rescisórias, incluindo horas extras – Crédito referente a verbas

rescisórias reconhecido na Justiça do Trabalho só ganhou

existência depois do ajuizamento do pedido de recuperação

judicial e que ostentam natureza extraconcursal – Horas

extras trabalhadas em período anterior ao requerimento de

recuperação judicial e que ostentam natureza concursal –

Artigo 49 da Lei 11.101/05 – Recurso provido em parte2.

(original sem grifos)

***

Recuperação judicial. Incidente de habilitação de crédito

trabalhista. Acolhimento parcial, relativamente à parcela do

crédito já existente antes do pedido de recuperação judicial.

Inteligência do art. 49 da Lei nº 11.101/2005. Verba relativa à

multa de 40% do FGTS, que decorreu da demissão sem justa

causa do credor, enquanto as penalidades previstas nos arts.

467 e 477, § 8º, da CLT foram impostas pelo atraso no

pagamento das verbas rescisórias. Crédito referente às multas

e às penalidades que surgiu somente depois da rescisão do

contrato de trabalho, sendo, portanto, posterior ao pedido de

recuperação judicial. Correta, assim, a r. decisão agravada ao

determinar a inclusão no quadro-geral de credores apenas da

parte do crédito relativa às verbas já existentes na data da

distribuição da recuperação judicial. Decisão, que acolheu em

parte o pedido de habilitação de crédito, confirmada. Agravo

de instrumento da recuperanda não provido.3 (original sem

grifos)

3 TJSP – Agravo de Instrumento n° 2207168-16.2015.8.26.0000, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,
Rel. Des. Fabio Tabosa, j. 03/02/2016.

2 TJSP - Agravo de Instrumento nº 2143412-62.2017.8.26.0000, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial -
Rel.Des. Fortes Barbosa, j. 13/12/2017
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8. Nesta senda, visando apurar a concursalidade e extraconcursalidade dos créditos, a

Expert realizou a segregação das verbas, considerando-se a r. sentença condenatória proferida

pelo D. Juízo Laboral, bem como os cálculos de liquidação homologados, os quais foram

atualizados até o dia 01.03.2024, conforme a seguir demonstrado:

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

***

Concursal - Até 20.02.2019 Extraconcursal - Após 21.02.2019

Data Verba Valor Data Verba Valor

01.06.2010 a
20.02.2019

Férias + 1/3 R$ 92.122,56
21.02.2019 a
27.04.2023

13ª Salário R$ 79.713,56

01.06.2010 a
20.02.2019

FGTS 8% R$ 199.034,70
21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre o
13º Salário

R$ 7.093,50

21.02.2019 a
27.04.2023

Aviso Prévio R$ 32.630,10

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre o
Aviso Prévio

R$ 16.315,05

21.02.2019 a
27.04.2023

Férias + 1/3 R$ 51.323,77

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre as
Férias + 1/3

R$ 71.723,16

21.02.2019 a
27.04.2023

Saldo de Salário (23 dias - 2023) R$ 10.876,70

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre o
Saldo de Salário (23 dias - 2023)

R$ 5.438,35

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do Art. 477 da CLT R$ 14.187,00
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21.02.2019 a
27.04.2023

Salários e 13º Salários Retidos de
03/2019 a 02/2021

R$ 159.338,73

21.02.2019 a
27.04.2023

Salários Retidos de 04/2021 a
09/2022

R$ 281.250,93

21.02.2019 a
27.04.2023

FGTS 8% R$ 95.133,98

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa sobre o FGTS 40% R$ 116.623,31

21.02.2019 a
27.04.2023

Multa do art. 467 da CLT sobre a
Multa sobre o FGTS

R$ 58.311,66

TOTAL R$ 291.157,26 TOTAL R$ 999.959,80

Contribuições Previdenciárias Reclamante Contribuições Previdenciárias Reclamante R$ 19.665,19

I.R.R.F - I.R.R.F R$ 96.315,85

TOTAL CONCURSAL R$ 291.157,26 TOTAL EXTRACONCURSAL R$ 980.294,61

TOTAL DAS VERBAS R$ 1.271.451,87

9. Não obstante, insta frisar que, referente às férias + 1/3, a Administradora Judicial

restou impossibilitada de realizar a segregação, ante a falta de indicação de período de

apuração relativo às referidas verbas, nos cálculos homologados, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

10. Assim, visando apurar a concursalidade e extraconcursalidade de tal verba, como

medida alternativa, a Administradora Judicial promoveu a proporcionalização do crédito,

pautando-se no período laboral antes e depois da distribuição do pedido de Recuperação

Judicial, visando a escorreita classificação do crédito, conforme demonstrado a seguir:

Natureza do Crédito % do Período Valor

Valor Total 100 R$ 143.446,33

Concursal 64,22 R$ 92.122,56

Extraconcursal 35,78 R$ 51.323,77
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11. Não obstante, tem-se que o valor apurado comporta atualização, nos termos do art. 9º,

II da LFR, uma vez que os cálculos homologados na Justiça do Trabalho encontram-se em

dissonância com a regra imposta na legislação falimentar, que limita a incidência de juros e

correção monetária até a data da decretação da falência (27.04.2023).

12. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, sem considerar juros, uma vez que a

Reclamatória Trabalhista foi proposta em 18.10.2023, ou seja, em data posterior à data da

decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

- Crédito Concursal:

Termo Final Atualiz. 18/10/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
SELIC

Juros
Mora

0,0% a.m
Saldo devedor

Atualiz.

Crédito Concursal 01/03/2024 R$ 291.157,26 -3,953821% 0,00000% R$ 279.645,42

SALDO DEVEDOR EM 18/10/2023 R$ 279.645,42

***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros
Mora

0,0% a.m
Saldo devedor

Atualiz.

Crédito Concursal 17/10/2023 R$ 279.645,42 -1,283420% 0,00000% R$ 276.056,40

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 276.056,40

- Crédito Extraconcursal:

Termo Final Atualiz. 18/10/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
SELIC

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Extraconcursal 01/03/2024 R$ 980.294,61 -3,953821% 0,00000% R$ 941.535,52

SALDO DEVEDOR EM 18/10/2023 R$ 941.535,52
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***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz. Valor Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Extraconcursal 17/10/2023 R$ 941.535,52 -1,283420% 0,00000% R$ 929.451,67

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 929.451,67

13. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora

considerado o índice 'IPCA-E' até 17.10.2023 e pelo índice “SELIC” a partir de 18.10.2023,

nos termos dos cálculos homologados na Justiça Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

14. Por seu turno, cumpre salientar que o Credor João Donizette Barbosa já se encontra

habilitado no feito, ante a existência de crédito apurado nos autos do incidente de

impugnação de crédito intentado pela Recuperanda, autuado sob o n.º

1000784-76.2020.8.26.0157 que possuiu como objeto a retificação do crédito arrolado na

Relação de Credores a que alude o art. 7º, §2º, da LFR, na época da recuperação judicial, para

fins de inclusão do salário relativo ao mês de fevereiro/2019, de modo que, após o regular

trâmite processual, este d. Juízo julgou procedente o pedido, confira-se:

(Trecho extraído do incidente n.º 1000784-76.2020.8.26.0157)
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15. Assim, em razão do incidente mencionado pelos alhures, o crédito de natureza

concursal restou devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls.

19.956/20.008 do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 19.995 dos autos principais)

16. Outrossim, ressalta-se que no curso da Recuperação Judicial em comento, após a

homologação do Plano de Recuperação Judicial, a então Recuperanda iniciou os pagamentos

dos créditos trabalhistas, tendo apresentado diretamente à Administradora Judicial os

comprovantes de depósitos relativos aos meses de novembro e dezembro de 2021 e janeiro a

agosto de 2022.

17. Neste sentido, a Expert apurou o recebimento, pelo Credor, do montante de R$

36.727,35 (trinta e seis mil setecentos e vinte e sete reais e trinta e cinco centavos), restando

em aberto o montante de R$ 52.416,65 (cinquenta e dois mil quatrocentos e dezesseis reais e

sessenta e cinco centavos) cujos valores constam na relação de pagamentos apresentada às

fls. 19.980/19.991, que não restou impugnada por nenhum credor, veja-se:

(Trecho extraído da fl. 19.982 dos autos principais)

18. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, considerando os valores já pagos ao Credor à época da Recuperação Judicial, a

Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o quantum

efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da decretação

da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26535



Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Aminério 20/02/2019 20/02/2019 R$ 52.416,65 30,515733% 50,23333% R$102.777,59

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 102.777,59

19. Destarte, cumpre salientar que, em análise aos autos da Falência e da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 1000865-35.2023.5.02.0255, a Expert pôde aferir que as verbas

habilitadas na presente análise, de natureza concursal, não possuem o mesmo lastro

daquelas já habilitadas no curso da Recuperação Judicial, haja vista que os valores

constantes nos cálculos homologados são oriundos de verbas deferidas em r. sentença

proferida pelo D. Juízo Laboral, relativas a período posterior à distribuição do pedido de

recuperação judicial, veja-se:

***

***
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(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

20. Deste modo, é certo que o valor já habilitado no feito deverá ser somado ao quantum

apurado na presente análise administrativa, para a devida habilitação de crédito, visando

compor o crédito concursal do Credor, nos seguintes termos:

Natureza e origem do Crédito Valor

Crédito Concursal apurado na RJ, atualizado até a data da quebra R$ 102.777,59

Crédito Concursal apurado após a falência R$ 276.056,40

TOTAL R$ 378.833,99

21. Por fim, a Administradora Judicial apresenta a limitação do crédito intentado, em

atendimento ao previsto no artigo 83, I c.c. o inciso VI, ‘c’, do mesmo artigo, da LFR,

ressaltando que se pautou no valor do salário mínimo vigente à época da decretação da

falência4, tendo identificado as seguintes quantias:

CRÉDITO CONCURSAL

Crédito arrolado na RJ, atualizado até a data da
quebra - Limite de 150 salários mínimos5 R$ 195.300,00 Trabalhista Concursal

Saldo Remanescente R$ 183.533,99 Quirografário Concursal

TOTAL R$ 378.833,99

CRÉDITO EXTRACONCURSAL

Crédito Extraconcursal R$ 929.451,67 Trabalhista Extraconcursal

TOTAL R$ 929.451,67

5

https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2023/12/salario-minimo-de-2024-tera-ganh
o-real-e-crescera-3pp-alem-dos-3-85-da-inflacao#:~:text=No%20in%C3%ADcio%20de%202023%2C%20o,d
e%20valoriza%C3%A7%C3%A3o%20do%20sal%C3%A1rio%20m%C3%ADnimo.

4 [...] Assim, aplicada a ordem de pagamento dos créditos na falência, créditos derivados da legislação do
trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, vigente à data da quebra, por credor, não
há dúvidas de que o montante a ser habilitado está em conformidade com o art. 83 da Lei n. 11.101/05.
(original sem grifos) TJ-SP 20742010220188260000 SP 2074201-02.2018.8.26.0000, Relator: Hamid Bdine,
Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018
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22. No que se concerne aos honorários advocatícios, considerando que a r. sentença que

constituiu o crédito foi proferida em 06.03.2024, tem-se que o referido crédito ostenta

natureza extraconcursal no presente feito falimentar. Veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

23. Em prosseguimento, considera-se que os cálculos homologados pela Justiça Laboral

encontram-se em dissonância com o art. 9º, II, da LFR, que limita a incidência de juros e

correção monetária até a data da convolação em falência, haja vista que se encontram

atualizados até 01.03.2024, confira-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

24. Diante disso, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor devido, de

modo a identificar o crédito existente na data da decretação da quebra, oportunidade em que

identificou os seguintes valores:
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Termo Final Atualiz. 18/10/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
SELIC

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 01/03/2024 R$ 206.088,45 -3,953821% 0,00000% R$ 197.940,08

SALDO DEVEDOR EM 18/10/2023 R$ 197.940,08

***

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização IPCAE

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
IPCAE

Juros Mora
0,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 17/10/2023 R$ 197.940,08 -1,283420% 0,00000% R$ 195.399,68

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 195.399,68

25. Efetivados os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora

considerado o índice 'IPCA-E' até 17.10.2023 e pelo índice “SELIC” a partir de 18.10.2023,

nos termos dos cálculos homologados na Justiça Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000865-35.2023.5.02.0255)

26. Outrossim, em que pese a decisão homologatória dos cálculos proferida pela Justiça

Laboral, por si só, constitua título líquido e certo, cediço que ela deve respeitar os limites

impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe.

CONCLUSÃO

27. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a presente

habilitação de crédito referente ao credor João Donizetti Barbosa, em harmonia com as

disposições inseridas na LFR, para: (i) incluir o montante de R$ 195.300,00 (cento e noventa

e cinco mil e trezentos reais) na classe trabalhista concursal; (ii) habilitar o montante de R$
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183.533,99 (cento e oitenta e três mil quinhentos e trinta e três reais e noventa e nove

centavos), na classe quirografária concursal; (iii) habilitar o montante de R$ 929.451,67

(novecentos e vinte e nove mil quatrocentos e cinquenta e um reais e sessenta e sete centavos)

na classe trabalhista extraconcursal; e (iv) habilitar o montante de R$ 195.399,68 (cento e

noventa e cinco mil, trezentos e noventa e nove reais e sessenta e oito centavos) em favor do

escritório Raia & Oliveira Sociedade de Advogados, na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: João Donizetti Barbosa

Valor do Crédito: R$ 195.300,00

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: R$ 183.533,99

Classificação do Crédito: Quirografária Concursal

Valor do Crédito: R$ 929.451,67

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Titular do Crédito: Raia & Oliveira Sociedade de Advogados

Valor do Crédito: R$ 195.399,68

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Fabio Macena dos Santos

CPF/CNPJ 199.324.448-47

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 9.000,00 Trabalhista

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Ata de Audiência de Conciliação da RT n.º 1000220-15.2020.5.02.0255

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito, intentado pelo Credor Fabio Macena dos

Santos, apresentado às fls. 26.230/26.238 dos autos principais, por meio do qual requer a

inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$

9.000,00 (nove mil reais), na classe trabalhista.
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2. Aduz o Credor que o crédito pleiteado advém da Reclamação Trabalhista n.º

1000220-15.2020.5.02.0255, que tramitou perante à 5ª Vara do Trabalho de Cubatão/SP.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou Termo de

Audiência Telepresencial, relativa à Reclamatória Trabalhista n.º 1000220-15.2020.5.02.0255

(fls. 26.234/26.236).

4. De proêmio, a Administradora Judicial esclarece que diligenciou administrativamente

junto ao sítio eletrônico do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, tendo constatado que

o crédito em testilha é extraconcursal em sua totalidade, nos termos do art. 49, da LFR, haja

vista que a relação de emprego se deu no período compreendido entre os dias 09.01.2020 a

10.03.2020, conforme trecho da CTPS a seguir colacionado, enquanto o pedido de

recuperação judicial se deu em 20.02.2019 e a sua convolação em falência ocorreu no dia

27.04.2023. Veja-se:

(Trecho extraído da RT n.º 1000220-15.2020.5.02.0255)
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5. Dando-se seguimento, verifica-se que o Credor apresentou o competente Termo de

Audiência Telepresencial, relativo à reclamação trabalhista supramencionada, expedida pela

D. Justiça Laboral, portanto, documento hábil a ensejar a habilitação postulada. Desta feita,

ao realizar a análise do aludido documento, a Expert constatou que, em Audiência

Conciliatória ocorrida em 19.11.2020, as partes restaram conciliadas para o pagamento da

importância líquida de R$ 9.000,00 (quinze mil reais) em favor do Habilitante, tendo sido o

acordo homologado pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

***

(Trecho extraído da RT n.º 1000220-15.2020.5.02.0255)
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6. Deste modo, diante da existência de crédito líquido e certo, devidamente reconhecido

pela Justiça Laboral, de rigor que se promova a inclusão do crédito de titularidade do Credor

na relação creditícia.

7. Não obstante, denota-se que o crédito encontra-se em dissonância ao art. 9º, inciso II,

da LFR, uma vez que comporta atualização monetária e incidência de juros de mora a serem

aplicados até a data da decretação da quebra.

8. Desta forma, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de

apurar o quantum efetivamente devido ao Credor, aplicando-se a atualização do cálculo até a

data da decretação da falência, oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Atualização SELIC

Observação
Data Base
Atualiz.

Valor
Principal

Atualiz.
SELIC

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito Concursal 19/11/2020 R$ 9.000,00 22,440160% R$ 11.019,61

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 11.019,61

9. Efetivado o cálculo, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora

considerado o índice 'SELIC', nos termos dos recentes julgados do STF na ADC 58 e ADC

59, os quais a Administradora Judicial colaciona abaixo parte da tese fixada pelo STF nas

ADC’s 58 e 59. Veja-se:

“ TESE FIXADA:

I - É inconstitucional a utilização da TR como índice de

atualização dos débitos trabalhistas, devendo ser aplicados, até

que sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de

correção monetária e de juros vigentes para as condenações

cíveis em geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase

pré-judicial e, a partir do ajuizamento da ação, a incidência da

taxa Selic (art. 406 do CC), à exceção das dívidas da Fazenda

Pública, que possuem regramento específico. A incidência de

juros moratórios com base na variação da taxa Selic não pode
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ser cumulada com a aplicação de outros índices de atualização

monetária, cumulação que representaria bis in idem.

II - A fim de garantir segurança jurídica e isonomia na

aplicação desta tese, devem ser observados os marcos para

modulação dos efeitos da decisão fixados no julgamento

conjunto da ADIn 5.867, ADIn 6.021, ADC 58 e ADC 59, como

segue:

(i) são reputados válidos e não ensejarão qualquer

rediscussão, em ação em curso ou em nova demanda,

incluindo ação rescisória, todos os pagamentos realizados

utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), no tempo e

modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive

depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, assim

como devem ser mantidas e executadas as sentenças

transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua

fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os

juros de mora de 1% ao mês;

(...)

(iii) os parâmetros fixados neste julgamento aplicam-se aos

processos, ainda que transitados em julgado, em que a

sentença não tenha consignado manifestação expressa quanto

aos índices de correção monetária e taxa de juros (omissão

expressa ou simples consideração de seguir os critérios

legais).”1

10. Assim, procedidos aos cálculos, denota-se que o valor, devidamente atualizado em

harmonia com as disposições insertas na LFR., perfaz o montante de R$ 11.019,61 (onze mil

e dezenove reais e sessenta e um centavos), a ser incluído na classe trabalhista extraconcursal

em favor do Credor Fabio Macena dos Santos.

1 STJ - Tese Fixada em 10.01.2022 - Recurso Extraordinário (RE) 1.269.353
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CONCLUSÃO

11. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a habilitação de crédito referente

ao credor Fabio Macena dos Santos, em harmonia com as disposições inseridas na LFR, para

incluí-lo na lista de credores da devedora, pelo montante de R$ 11.019,61 (onze mil e

dezenove reais e sessenta e um centavos), na classe trabalhista extraconcursal.

Titular do Crédito: Fabio Macena dos Santos

Valor do Crédito: R$ 11.019,61

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Prefeitura Municipal de Cubatão

CPF/CNPJ 47.492.806/0001-08

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pela Credora Classificação do crédito pretendido pela Credora

R$ 5.565.458,30 Tributária

R$ 506.090,01 Multa

R$ 228.995,46 Correção Monetária após a quebra

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Demonstrativo de Débitos

ii Cópias das CDA’s

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado às fls. 26.184/26.223 dos

autos principais, intentado pela Prefeitura Municipal de Cubatão, por meio do qual requer a

inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$
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5.565.458,30 (cinco milhões quinhentos e sessenta e cinco mil quatrocentos e cinquenta e

oito reais e trinta centavos) na classe trabalhista e do montante de R$ 305.208,31 (trezentos e

cinco mil duzentos e oito reais e trinta e um centavos), como multa.

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém de débitos de IPTU predial e

territorial, ISSQN, ISS e Licença de Funcionamento.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, a Credora apresentou quadro

demonstrativo de cálculo, relação débitos imobiliários, mobiliários e multas, bem como

cópias das CDA’s.

4. De proêmio, a Administradora Judicial consigna que, com as alterações legislativas

promovidas pela Lei n.º 14.112/2020, a competência para apreciação da existência,

exigibilidade e valor do crédito, de fato, passou a ser de competência exclusiva do Juízo da

Execução Fiscal, cabendo a Falida, demais credores e ao administrador judicial, manifestar

objeção limitadamente acerca dos cálculos e classificação da natureza do crédito.

5. Diante das premissas expostas, a Administradora Judicial passa à análise do crédito,

nos termos do art. 7.º A, §3º, I da LFR1.

6. Nesta senda, diante do vultoso volume de CDAs apresentadas pela Credora (fls.

26.190/26.223) a Administradora Judicial salienta que realizou a conferência pormenorizada,

sendo possível constatar a existência dos seguintes débitos:

CDA
Data da
Inscrição

Processo de
Origem

Ano/
Exercício

Principal
(Classe

Tributária)

Encargo
Legal (Classe
Tributária)

Multa
(Classe Sub
Quirografári

a)
Juros (Classe
Tributária) TOTAL Descrição Fls.

178154 22.01.2018 13254/2016 2016 R$ 23.713,81 R$ 9.510,49 R$ 3.322,43 R$ 28.299,53 R$ 64.846,26 - 26.190

178152 22.01.2018 13254/2016 2016 R$ 3.745,07 R$ 1.501,97 R$ 524,70 R$ 4.501,96 R$ 10.273,70 - 26.191

1Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital, conforme previsto, respectivamente,
no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública
credora, incidente de classificação de crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento
processual, a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da
classificação e das informações sobre a situação atual. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
§ 3º Encerrado o prazo de que trata o caput deste artigo:
I - o falido, os demais credores e o administrador judicial disporão do prazo de 15 (quinze) dias para manifestar
objeções, limitadamente, sobre os cálculos e a classificação para os fins desta Lei;
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178151 22.01.2018 13254/16 2016 R$ 3.225,98 R$ 1.293,79 R$ 451,98 R$ 3.828,25 R$ 8.800,00 - 26.192

178153 22.01.2018 13254/2016 2016 R$ 3.796,61 R$ 1.522,64 R$ 531,93 R$ 4.446,90 R$ 10.298,08 - 26.193

202550 26.08.2022 - 2019 R$ 13.622,50 R$ 3.738,42 R$ 1.736,08 R$ 8.504,34 R$ 27.601,34

Taxa de Licença
para

funcionamento ou
localização

26.194

203668 26.08.2022 - 2020 R$ 13.969,88 R$ 3.308,79 R$ 1.727,86 R$ 6.086,99 R$ 25.093,52

Taxa de Licença
para

funcionamento ou
localização

26.195

205079 26.08.2022 - 2021 R$ 14.636,24 R$ 2.507,42 R$ 1.714,38 R$ 3.879,25 R$ 22.737,29

Taxa de Licença
para

funcionamento ou
localização

26.196

187997 21.01.2020 - 2018 R$ 39.750,47 R$ 13.209,96 R$ 5.296,08 R$ 33.507,40 R$ 91.763,91 IPTU 26.197

196373 02.08.2022 - 2019 R$ 41.340,49 R$ 11.344,99 R$ 5.268,54 R$ 26.387,82 R$ 84.341,84 IPTU 26.198

207139 22.09.2022 - 2020 R$ 42.394,67 R$ 10.312,68 R$ 5.270,70 R$ 19.440,55 R$ 77.418,60 IPTU 26.199

213889 04.10.2022 - 2021 R$ 44.416,90 R$ 7.609,32 R$ 5.202,65 R$ 12.344,70 R$ 69.573,57 IPTU 26.200

191391 21.01.2020 - 2018 R$ 117.184,51 R$ 38.942,99 R$ 15.612,72 R$ 98.779,82 R$ 270.520,04 IPTU 26.201

200192 25.08.2022 - 2019 R$ 121.872,07 R$ 33.445,18 R$ 15.531,77 R$ 77.791,58 R$ 248.640,60 IPTU 26.202

210591 22.09.2022 - 2020 R$ 124.980,06 R$ 30.401,91 R$ 15.538,19 R$ 57.311,06 R$ 228.231,22 IPTU 26.203

218022 04.10.2022 - 2021 R$ 125.995,47 R$ 21.585,12 R$ 14.758,08 R$ 35.017,65 R$ 197.356,32 IPTU 26.204

191390 21.01.2020 - 2018 R$ 118.673,71 R$ 39.437,86 R$ 15.811,14 R$ 100.035,10 R$ 273.957,81 IPTU 26.205

200191 25.08.2022 - 2019 R$ 123.420,09 R$ 33.869,99 R$ 15.729,00 R$ 78.779,64 R$ 251.798,72 IPTU 26.206

210590 22.09.2022 - 2020 R$ 126.567,29 R$ 30.788,05 R$ 15.735,55 R$ 58.038,93 R$ 231.129,82 IPTU 26.207

218021 04.10.2022 - 2021 R$ 132.605,02 R$ 22.717,44 R$ 15.532,20 R$ 36.854,61 R$ 207.709,27 IPTU 26.208

178225 07.02.2018 13237/2016 2016 R$ 29.006,03 R$ 11.632,96 R$ 4.063,91 R$ 34.597,31 R$ 79.300,21 IPTU 26.209

178226 07.02.2018 13237/2016 2016 R$ 11.200,22 R$ 4.491,90 R$ 1.569,21 R$ 13.359,21 R$ 30.620,54 IPTU 26.210

178227 08.02.2018 07047/1971 2015 R$ 24.107,78 R$ 11.587,52 R$ 3.569,53 R$ 34.160,40 R$ 73.425,23
ISSQN

Construção
26.211

222201 22.03.2024 - 2023 R$ 192.777,21 R$ 522,25 R$ 4.064,14 R$ 1.065,52 R$ 198.429,12 IPTU 26.212

222200 22.03.2024 - 2023 R$ 176.639,24 R$ 478,54 R$ 3.723,93 R$ 976,33 R$ 181.818,04 IPTU 26.213

178224 07.02.2018 13237/2016 2016 R$ 38.285,80 R$ 15.354,64 R$ 5.364,04 R$ 45.728,46 R$ 104.732,94 IPTU 26.214

222199 22.03.2024 - 2023 R$ 65.541,52 R$ 177,55 R$ 1.381,76 R$ 362,27 R$ 67.463,10 IPTU 26.215

223003 12.06.2024 - 2022 R$ 16.263,11 R$ 278,21 R$ 1.654,14 R$ 1.117,07 R$ 19.312,53

Taxa de Licença
para

funcionamento ou
localização

26.216

228027 20.06.2024 - 2022 R$ 147.298,42 R$ 4.963,30 R$ 15.226,18 R$ 15.171,00 R$ 182.658,90 IPTU 26.217

228028 20.06.2024 - 2022 R$ 139.956,69 R$ 4.715,94 R$ 14.467,26 R$ 14.414,85 R$ 173.554,74 IPTU 26.218

224775 19.06.2024 - 2022 R$ 59.799,17 R$ 2.014,98 R$ 6.181,42 R$ 6.159,03 R$ 74.154,60 IPTU 26.219

178919 14.09.2018 - 2017 R$ 3.293,55 R$ 1.143,68 R$ 443,72 R$ 3.127,27 R$ 8.008,22

Taxa de Licença
para

funcionamento ou
localização

26.220

180576 03.10.2018 - 2017 R$ 39.036,11 R$ 13.891,98 R$ 5.292,78 R$ 40.474,61 R$ 98.695,48 IPTU 26.221

184446 04.10.2018 - 2017 R$ 116.540,53 R$ 41.473,87 R$ 15.801,43 R$ 120.835,18 R$ 294.651,01 IPTU 26.222

18447 04.10.2018 - 2017 R$ 115.078,56 R$ 40.953,60 R$ 15.603,24 R$ 119.319,36 R$ 290.954,76 IPTU 26.223
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TOTAL R$ 2.410.734,78
R$

470.729,93
R$

253.702,67
R$

1.144.703,95
R$

4.279.871,33

7. Desta feita, após o cotejo das CDAs supra relacionadas, observa-se que o

Demonstrativo de Débitos apresentado às fls. 26.187/26.189 expõe quantidade de créditos

mobiliários muito superiores aos títulos acostados aos autos, uma vez que traz em seu bojo

créditos relativos às ISS e outros impostos e taxas, que não possuem comprovação nos

autos, a exemplo do exercício de 2015,veja-se:

(Trecho extraído à fl. 26.187)

8. Assim, a Administradora Judicial identificou que os cálculos apresentados não são

fidedignos com os valores relacionados nas CDAs.

9. Neste sentido, tem-se que compete ao Credor, apresentar os documentos suficientes

para demonstrar a origem do crédito que pretende habilitar, veja-se:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. INCIDENTE DE

VERIFICAÇÃO DE CRÉDITO PÚBLICO. Determinação de

apresentação de certidões de inscrição em dívida ativa.

Correção. Documento necessário para aferir a situação do

crédito, bem como sua efetiva inscrição na dívida ativa. Art.

7º-A da LRF. Determinação de suspensão da execução fiscal.

Impossibilidade. Opção da Fazenda Pública. Enunciado XI do

GRUPO DE CÂMARAS RESERVADAS DE DIREITO

EMPRESARIAL. RECURSO PROVIDO EM PARTE.2

****

2 TJ-SP - Agravo de Instrumento: 2144928-10.2023.8.26.0000 Limeira, Relator: AZUMA NISHI, Data de Julgamento:
28/02/2024, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 28/02/2024
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Agravo de Instrumento – Falência – Impugnação de crédito –

Improcedência – Inconformismo – Não acolhimento – Credor

impugnante que não apresentou documentos indispensáveis à

verificação da procedência da majoração de crédito

pretendida, mesmo depois de apontados os documentos

faltantes, de forma detalhada, pela administradora judicial –

Ônus probatório que cabia ao impugnante (arts. 9°, III, e 13, da

Lei n. 11.101/05, e art. 373, I, do CPC), do qual não se

desincumbiu – Comportamento processual contraditório do

impugnante, a configurar ofensa ao art. 5°, do CPC – Decisão

agravada mantida – Recurso desprovido.3 (original sem

grifos).

10. Diante disso, tem-se que não foram apresentados os lastros documentais do débito

pleiteado, haja vista que não foram acostadas nos autos as CDAs que deram origem aos

créditos mobiliários, descritos no Demonstrativo de Débito de fls. 26.187/26.189, não

permitindo apurar, com certeza, os débitos existentes em desfavor da Massa Falida.

11. Assim, em razão da ausência documental, é de rigor a rejeição da presente habilitação

de crédito, nos termos do art. 9º, III, da LFR.

CONCLUSÃO

12. Diante do exposto, a Administradora Judicial rejeita a habilitação de crédito referente

a Credora Prefeitura Municipal de Cubatão, em harmonia com as disposições inseridas na

LFR, ante a ausência documental.

Titular do Crédito: Prefeitura Municipal de Cubatão

Valor do Crédito: -

Classificação do Crédito: -

3 (TJSP; Agravo de Instrumento 2241568-80.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão Julgador: 2ª
Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de Araraquara - 4ª Vara Cível; Data do Julgamento:
09/03/2021; Data de Registro: 04/03/2021)
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Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Transporte de Máquinas Marari Ltda

CPF/CNPJ 43.077.528/0001-71

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 57.643,111 Quirografário Concursal

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 85.269,16 Quirografário

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Comprovantes de serviços prestados à Engebasa

ii Cópia das NFs n.º 5253, 5278 e 5292

iii Cópia dos protesto de títulos das NFs n.º 5253, 5278 e 5292

iv Planilha de Cálculo

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito encaminhado via e-mail, intentado pela

1 Crédito habilitado na Recuperação Judicial, deduzidos os valores pagos nos termos do PRJ, devidamente atualizado até a
data da quebra (27.04.2023).
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Credora Transporte de Máquinas Marari Ltda. por meio do qual requer a inclusão de seus

créditos na relação creditícia da Falida, para constar pela monta de R$ 85.269,16 (oitenta e

cinco mil duzentos e sessenta e nove reais e dezesseis centavos) na classe quirografária.

2. Aduz a Credora que o crédito em testilha advém das Notas Fiscais n.º 5278/2017,

5253/2017 e 5292/2017, referente a prestação de serviços de locação de guindastes, de modo

que as referidas NFs foram objeto da Execução por Título Extrajudicial n.º

1000419-90.2018.8.26.0157.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, a Credora apresentou cópias

das Notas Fiscais n.º 5278/2017, 5253/2017 e 5292/2017, bem como planilha de cálculo.

4. De proêmio, cumpre rememorar que o crédito oriundo das Notas Fiscais n.º

5278/2017, 5253/2017 e 5292/2017, ora as pleiteadas nesta oportunidade, já se encontra

arrolado na Falência, uma vez que constou na Relação de Credores a que alude o art. 7ª, §2º

da LFR da Falida, apresentada pela Administradora Judicial, visto que fora confessado pela

própria Recuperanda, ora Falida, há época da Recuperação Judicial, veja-se:

(Trecho extraído à fl. 5.653)

5. Neste sentido, urge salientar que o crédito arrolado há época da Recuperação Judicial

perfaz exatamente o mesmo montante relativo à somatória das Notas Fiscais apresentadas

pela Credora, as quais foram emitidas no ano de 2017, veja-se:
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***

***
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(Trechos extraídos dos documentos encaminhados via e-mail pela Credora)

6. Em razão do quanto mencionado alhures, o crédito de natureza concursal restou

devidamente arrolado no Quadro Geral de Credores apresentado às fls. 19.956/20.008, na

época do feito recuperacional. Confira-se:

(Trecho extraído da fl. 20.002 dos autos principais)

7. Deste modo, conforme amplamente demonstrado acima, o crédito de titularidade da

credora Transporte de Máquinas Marari Ltda, oriundo das Notas Fiscais n.º 5278/2017,

5253/2017 e 5292/2017, já encontra-se devidamente habilitado na presente falência, de modo

que deverá ser devidamente atualizado até a data da quebra, nos termos da metodologia

informada no Relatório Explicativo.

8. Assim sendo, visando conferir os valores devidos a título de crédito de natureza

concursal, a Administradora Judicial procedeu à adequação do valor, a fim de apurar o
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quantum efetivamente devido à Credora, aplicando-se a atualização do cálculo até a data da

decretação da falência (27.04.2023), oportunidade em que identificou a seguinte quantia:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Crédito concursal - Transporte de Máquinas Marati
Ltda

20/02/2019 20/02/2019 R$ 29.398,03 30,515733% 50,23333% R$ 57.643,11

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 57.643,11

9. Consigna-se que, tendo em vista que o referido crédito já se encontrava arrolado à

época da Recuperação Judicial, para fins de atualização, a Administradora Judicial utilizou

como índice a “Tabela Prática do Tribunal de Justiça de São Paulo”, em atenção ao princípio

do par conditio creditorum.

10. Outrossim, a Credora informou que no dia 15.12.2018, distribuiu a Execução por

Título Extrajudicial, autuada sob n.º 1000419-90.2018.8.26.0157, que tramitou perante a 3ª

Vara da Comarca de Cubatão/SP, a qual restou suspensa no dia 19.06.2019, ante a notícia do

deferimento da Recuperação Judicial, sendo determinado pelo D. Juízo a transferência dos

valores bloqueados à Recuperação Judicial, veja-se:
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(Trecho extraído à fl. 189 da Execução por Título Extrajudicial n.º 100419-90.2018.8.26.0157)

11. Posteriormente, restou noticiado nos autos a decretação da quebra da Executada, de

modo que o D. Juízo determinou a manutenção da suspensão, bem como que fosse informado

se o crédito perseguido naqueles autos foi incluído no Quadro Geral de Credores, confira-se:

(Trecho extraído à fl. 525 da Execução por Título Extrajudicial n.º 100419-90.2018.8.26.0157)

12. Neste ínterim, denota-se que além do valor principal, a Credora requereu a habilitação

dos valores relativos ao pagamento de custas judiciais. Deste modo, ao proceder o cotejo da
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referida execução, a Administradora Judicial constatou o pagamento das seguintes custas e

despesas judiciais, pela Credora, cujo pagamento ocorreu anteriormente à distribuição do

pedido de recuperação judicial (20.02.2019), evidenciando a concursalidade do crédito.

Confira-se:

Descrição Valor pago Data do
Pagamento

Fls. nos autos da Execução n.º
100419-90.2018.8.26.0157

Guia Dare R$ 328,40 23.02.2018 fls. 18 e 20

Guia Dare R$ 18,74 01.02.2018 fls. 19 /20

Custas - Citação R$ 21,20 01.02.2018 fls. 21/22

Custas - Pesquisa Infojud, Bacenjud e
Renajud R$ 45,00 17.05.2018 fls. 47/48

Custas - Intimação R$ 21,20 02.10.2018 fls. 67/68

Custas - Intimação por Oficial de Justiça R$ 79,59 21.01.2019 fls. 78/79

TOTAL (DE FACE) R$ 514,13

13. Dando-se seguimento, a fim de verificar os valores devidos à Credora a título de

custas e despesas processuais, a Administradora Judicial procedeu à elaboração do cálculo,

em harmonia com o art. 9º, II da LFR, oportunidade em que identificou os seguintes valores a

título de crédito concursal:

Termo Final Atualiz. 27/04/2023

Termo Final Mora 27/04/2023

Atualização TJSP

Juros Mora a.m 1%

Observação Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora

Valor
Principal

Atualiz.
TJSP

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo
devedor
Atualiz.

Guia Dare 23/02/2018 23/02/2018 R$ 328,40 35,172669% 62,13333% R$ 719,72

Guia Dare 01/02/2018 01.02.2018 R$ 18,74 35,172669% 62,86667% R$ 41,26

Custas - Citação 01/02/2018 01.02.2018 R$ 21,20 35,172669% 62,86667% R$ 46,67

Custas - Pesquisa Infojud,
Bacenjud e Renajud

17/05/2018 17/05/2018 R$ 45,00 34,552853% 59,33333% R$ 96,47

Custas - Intimação 02/10/2018 02/10/2018 R$ 21,20 31,364409% 54,83333% R$ 43,12

Custas - Intimação por Oficial de
Justiça

21/01/2019 21/01/2019 R$ 79,59 30,985589% 51,20000% R$ 157,63

SALDO DEVEDOR EM 27/04/2023 R$ 1.104,87
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14. Deste modo, de rigor a habilitação do montante de R$ 1.104,87 (mil cento e quatro

reais e oitenta e sete reais), a título de custas e despesas processuais.

15. Assim, é certo que o valor já habilitado no feito deverá ser somado ao quantum

apurado na presente análise administrativa, para a devida habilitação de crédito, visando

compor o crédito concursal da Credora, nos seguintes termos:

Natureza e origem do Crédito Valor

Crédito Concursal apurado na RJ, atualizado até a data da quebra R$ 57.643,11

Crédito Concursal apurado após a falência R$ 1.104,87

TOTAL R$ 58.747,98

CONCLUSÃO

16. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe parcialmente a habilitação de

crédito, em harmonia com as disposições inseridas na LFR, para retificar o crédito da Credora

Transporte de Máquinas Marari Ltda., para que passe a constar pela monta de R$ 58.747,98

(cinquenta e oito mil setecentos e quarenta e sete reais e noventa e oito centavos), na classe

quirografária concursal.

Titular do Crédito: Transporte de Máquinas Marari Ltda

Valor do Crédito: R$ 58.747,98

Classificação do Crédito: Quirografária Concursal

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
00

05
24

-3
3.

20
19

.8
.2

6.
01

57
 e

 c
ód

ig
o 

0z
C

D
rG

R
A

.
Es

te
 d

oc
um

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
TO

N
IA

 V
IV

IA
N

A 
SA

N
TO

S 
D

E 
O

LI
VE

IR
A 

C
AV

AL
C

AN
TE

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

de
 S

ao
 P

au
lo

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 1
9/

09
/2

02
4 

às
 1

9:
20

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

W
C

BT
24

70
07

33
07

1 
   

 .

fls. 26560



FALÊNCIA DE ENGEBASA MECÂNICA E USINAGEM LTDA.

PROCESSO Nº 1000524-33.2019.8.26.0157

4ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE CUBATÃO, ESTADO DE SÃO PAULO

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

CPF/CNPJ 00.360.305/0001-04

Tipo do Requerimento HABILITAÇÃO DE CRÉDITO

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

- -

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 4.423.850,41 Trabalhista

R$ 305.208,31 Multa

DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Planilha de Cálculo

ii Extrato de Consulta Saldo de Inscrição de Dívida junto à Caixa Econômica
Federal

iii Cópias das CDAs: FGSP 201800883, FGSP 201902202 e FGSP 202301549
e seus respectivos demonstrativos de débitos inscritos.

PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO.

1. Trata-se de pedido de habilitação de crédito apresentado às fls. 25.718/26.051 dos

autos principais, intentado por Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, por meio do
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qual requer a inclusão de seus créditos na relação creditícia da Falida, para constar pela

monta de R$ 4.423.850,41 (quatro milhões quatrocentos e vinte e três mil oitocentos e

cinquenta reais e quarenta e um centavos) na classe trabalhista e do montante de R$

305.208,31 (trezentos e cinco mil duzentos e oito reais e trinta e um centavos), como multa.

2. Aduz o Credor que o crédito em testilha advém das CDAs n.º FGSP 201800883,

FGSP 201902202 e FGSP 202301549.

3. Para corroborar o seu pleito, dentre outros documentos, o Credor apresentou planilha

de cálculo, extrato de consulta de saldo de inscrição de dívida junto à CEF e cópias das

CDAs: FGSP 201800883, FGSP 201902202 e FGSP 202301549 e seus respectivos

demonstrativos de débitos inscritos.

4. De proêmio, a Administradora Judicial consigna que, com as alterações legislativas

promovidas pela Lei n.º 14.112/2020, a competência para apreciação da existência,

exigibilidade e valor do crédito, de fato, passou a ser de competência exclusiva do Juízo da

Execução Fiscal, cabendo a Falida, demais credores e ao administrador judicial, manifestar

objeção limitadamente acerca dos cálculos e classificação da natureza do crédito.

5. Diante das premissas expostas, a Administradora Judicial passa à análise do crédito,

nos termos do art. 7.º A, §3º, I da LFR1.

6. Nesta senda, a Administradora Judicial salienta que realizou a conferência dos

cálculos apresentados pela Credora (fl. 25.721), constatando que os cálculos foram

apresentados em consonância com as previsões contidas no art. 9º, II, da LFR, no sentido de

limitar a incidência de juros e correção monetária até a data da decretação da falência, a qual

ocorreu em 27.04.2023, veja-se:

1Art. 7º-A. Na falência, após realizadas as intimações e publicado o edital, conforme previsto, respectivamente,
no inciso XIII do caput e no § 1º do art. 99 desta Lei, o juiz instaurará, de ofício, para cada Fazenda Pública
credora, incidente de classificação de crédito público e determinará a sua intimação eletrônica para que, no
prazo de 30 (trinta) dias, apresente diretamente ao administrador judicial ou em juízo, a depender do momento
processual, a relação completa de seus créditos inscritos em dívida ativa, acompanhada dos cálculos, da
classificação e das informações sobre a situação atual. (Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020)
§ 3º Encerrado o prazo de que trata o caput deste artigo:
I - o falido, os demais credores e o administrador judicial disporão do prazo de 15 (quinze) dias para manifestar
objeções, limitadamente, sobre os cálculos e a classificação para os fins desta Lei;
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(Trecho extraído à fl. 25.721 dos autos principais)

7. Superados tais pontos, destaca-se que, como bem assinalado pela Credora, os créditos

de FGTS possuem natureza trabalhista, consoante dispõe o art. 2º, § 3º da Lei nº 8.844/1994,

in verbis:

Art. 2º [...].

§ 3º Os créditos relativos ao FGTS gozam dos mesmos

privilégios atribuídos aos créditos trabalhistas.

8. No mesmo sentido é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo,

conforme julgado abaixo:

HABILITAÇÃO DE CRÉDITO. FALÊNCIA. FGTS.

NATUREZA DE CRÉDITO TRABALHISTA. LIQUIDEZ DA

CDA. 1- Falência. FGTS. Crédito de natureza trabalhista. Lei

n. 8884/1997, art. 2º, § 3º. Precedentes do STJ e do TJSP. 2- A

CDA, salvo regular desconstituição, preenche todos os

requisitos do título executivo. A individualização referente ao

depósito do FGTS é de responsabilidade do empregador (ou da

massa falida). Precedente. 3- Apelação habilitante (União
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Federal) provida e recurso adesivo da massa falida não

provido.2

9. Desta feita, ao proceder à análise das CDAS apresentadas pela Credora, pôde-se

constatar que os créditos perseguidos são oriundos de parcelamentos realizados pela Falida,

cujos débitos são de competências anteriores à distribuição do pedido de recuperação judicial,

ocorrido em 20.02.2019 e de sua convolação em falência, ocorrida no dia 27.04.2023,

demonstrando, assim, o caráter concursal do crédito pleiteado, veja-se:

(Trecho extraído à fl. 25.727 dos autos principais)

***

2 TJSP. Apelação Cível nº 0105058-47.2004.8.26.0100, Des. Rel. Alexandre Lazzarini, Nona Câmara de Direito
Privado, pub. 12.05.2015.
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(Trecho extraído à fl. 25.738 dos autos principais)

***

(Trecho extraído à fl. 26.005 dos autos principais)

10. Ademais, a Administradora Judicial apresenta a limitação do crédito trabalhista

intentado, em atendimento ao previsto no artigo 83, I c.c. o inciso VI, ‘c’, do mesmo artigo,

da LFR, ressaltando que se pautou no valor do salário mínimo vigente à época da decretação

da falência3, tendo identificado as seguintes quantias:

3 [...] Assim, aplicada a ordem de pagamento dos créditos na falência, créditos derivados da legislação do
trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos, vigente à data da quebra, por credor, não
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CRÉDITO CONCURSAL

Crédito arrolado na RJ, atualizado até a data da
quebra - Limite de 150 salários mínimos4 R$ 195.300,00 Trabalhista Concursal

Saldo Remanescente R$ 4.228.550,41 Quirografário Concursal

TOTAL R$ 4.423.850,41

11. Por fim, assenta-se que os cálculos foram individualizados, de sorte que é possível

aferir o valor dos créditos que devem ser habilitados na classe trabalhista, no valor de incluir o

montante de R$ 195.300,00 (cento e noventa e cinco mil e trezentos reais) na classe

trabalhista concursal; e o remanescente, ora, o montante de R$ 4.228.550,41 (quatro milhões

duzentos e vinte e oito mil quinhentos e cinquenta reais e quarenta e um centavos) na classe

quirografária concursal; e o valor que deve ser excetuado de tal classe, diante de seu caráter

de multa, o qual deverá figurar na classe subquirografária, pela quantia de R$ 305.208,31

(trezentos e cinco mil duzentos e oito reais e trinta e um centavos)5.

CONCLUSÃO

12. Diante do exposto, a Administradora Judicial acolhe a habilitação de crédito referente

ao credor Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, em harmonia com as disposições

inseridas na LFR, para incluí-lo na lista de credores da devedora, pelas seguintes quantias: (i)

o montante de R$ 4.423.850,41 (quatro milhões quatrocentos e vinte e três mil oitocentos e

cinquenta reais e quarenta e um centavos), na classe trabalhista concursal; (ii) a quantia de R$

5 Falência. Pedidos de restituição e de habilitação de créditos. Sentença que julgou procedente o pedido de
restituição e que determinou a habilitação dos créditos relativos ao encargo legal previsto no Decreto-Lei
1.025/69 e à multa como quirografários e subquirografários, respectivamente. Decisão reformada em parte. 1.
Pedido de restituição que independe de prévia arrecadação. Inteligência da norma contida no artigo 85 da Lei
nº 11.101/05. Precedentes das Câmaras Reservadas de Direito Empresarial. 2. Encargo legal. Decreto-Lei
1.025/69. Orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que referido encargo possui natureza
tributária. Valor que deverá ser habilitado como crédito tributário, nos termos previstos no art. 83, III, da Lei
11.101/2005. Recurso da massa falida desprovido. Apelo da União provido. (TJ-SP - APL:
00045596920158260100 SP 0004559-69.2015.8.26.0100, Relator: Campos Mello, Data de Julgamento:
03/10/2016, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 10/10/2016) (original sem
grifos)

4

https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/noticias/2023/12/salario-minimo-de-2024-tera-ganh
o-real-e-crescera-3pp-alem-dos-3-85-da-inflacao#:~:text=No%20in%C3%ADcio%20de%202023%2C%20o,d
e%20valoriza%C3%A7%C3%A3o%20do%20sal%C3%A1rio%20m%C3%ADnimo.

há dúvidas de que o montante a ser habilitado está em conformidade com o art. 83 da Lei n. 11.101/05.
(original sem grifos) TJ-SP 20742010220188260000 SP 2074201-02.2018.8.26.0000, Relator: Hamid Bdine,
Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018
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305.208,31 (trezentos e cinco mil duzentos e oito reais e trinta e um centavos), na classe

subquirografária, nos termos previstos no art. 83, III, da LFR.

Titular do Crédito: Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

Valor do Crédito: 195.300,00

Classificação do Crédito: Trabalhista Concursal

Valor do Crédito: 4.228,550,41

Classificação do Crédito: Quirografário Concursal

Valor do Crédito: 305.208,31

Classificação do Crédito: Subquirografária

Falida: Engebasa Mecânica e Usinagem Ltda

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. ANDREA DE OLIVEIRA COSTA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante CRC nº 1SP-335648

OAB/SP nº 303.042 Contadora
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